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RESUMO 

 

 

O governo federal tem realizado esforços e iniciativas a fim de modernizar e melhorar a 

eficiência da máquina pública. Dentre essas iniciativas está o incentivo do uso de sistemas de 

informação por meio do programa de governo eletrônico e o mais recente esforço o decreto nº 

8.539, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo 

no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal. Neste sentido de 

modernização e melhoria foi desenvolvido um sistema de informação que permite controlar 

todo o processo de afastamento de servidores da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG). Porém de nada adianta investir em sistemas de informação sem que o mesmo seja 

efetivamente utilizado e aceito pelos seus usuários. Este trabalho teve como objetivo analisar o 

uso do sistema de informação para controle de afastamentos da UFMG, por meio da integração 

dos modelos TAM e TTF, sob a percepção dos usuários que utilizam o sistema como parte de 

seu processo de trabalho. A pesquisa é classificada como quantitativa e descritiva tendo como 

método de pesquisa o tipo survey e como população os funcionários dos setores que participam 

diretamente do processo de afastamento. Os fatores que apresentaram melhor avaliação por 

parte dos usuários do sistema de afastamento foram: Intenção de Uso com média 4,31, Utilidade 

Percebida com média de 4,27, Ajuste entre tarefa-tecnologia com média de 4,25 e Facilidade 

Percebida com média de 4,17. Os resultados mostraram uma perspectiva muito positiva do 

usuário em relação ao sistema de afastamento, pois, todos os fatores apresentaram médias 

elevadas. Observa-se também que os usuários têm a intenção de continuar usando o sistema, 

percebem a utilidade do sistema e têm a percepção de que o sistema é fácil de utilizar.  

 

 

Palavras chave: Sistema de Informação, Inovação Tecnológica - Brasil, Universidade Federal 

de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

The federal government has been making efforts and initiatives to modernize and improve the 

public machine efficiency. Among these initiatives are the incentive of using the information 

systems through the electronic government program and the latest effort the enactment no. 8539 

which provides about the usage of electronic means for the accomplishment of the 

administrative procedure in the organs and entities of the federal public administration. In this 

sense of modernization and improvement was developed an information system that allows you 

to control the entire removal process of the servers of the Federal University of Minas Gerais 

(UFMG). Nevertheless, there is no point in investing in information systems without its 

effective usage and acceptance of its users. This study aimed to analyze the use of information 

system to control UFMG's separations, through the integration of TAM and TTF models under 

the perception of users who use the system as part of their work process. The research is 

classified as descriptive and quantitative using the methodology of survey and as population 

the sectors employees that participate directly in the removal process. The constructs that have 

the best evaluation by the users of the system were: Intent of Use with average 4.31, Perceived 

Ease of Use with average of 4.27, Task-Technology Fit with average of 4.25 and Perceived 

Usefulness with average of 4.17. The results showed a very positive view of the user related to 

the removal system, because all the factors presented high averages. It is also observed that 

users intend to continue using the system, realizing that the system's utility and being aware 

that the system is easy to use. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A grande quantidade de atividades, informações e serviços que são geridos dentro das 

organizações públicas e privadas cresce a cada dia. Nas Universidades Federais não é diferente. 

Com o Programa de Apoio a Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), 

aumentou o número de alunos, servidores e funcionários nas universidades federais (REUNI, 

2003). Como consequência houve aumento nas atividades, serviços e informações a serem 

administradas. Portanto, torna-se necessário que essas organizações procurem inovações que as 

permitam gerir da melhor maneira possível essa grande quantidade de informações, atividades 

e serviços. 

  

Tentando aproveitar os benefícios do uso da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), 

no ano 2000, foi lançado o programa de Governo Eletrônico no Brasil (EGOV). O EGOV tem 

como princípio básico a utilização das modernas tecnologias de informação e comunicação. Os 

principais objetivos desse programa são basicamente: aprimorar a qualidade dos serviços 

prestados, promover a interação com empresas e indústrias e fortalecer a participação cidadã 

por meio do acesso a informação e a uma administração mais eficiente, (EGOVBR, 2000). 

 

Seguindo no sentido de modernização e melhoria da administração pública, no dia 08 de 

outubro de 2015, foi oficializado o decreto nº 8.539, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico 

para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundações. O objetivo do decreto é promover 

a adoção de meios eletrônicos para a realização de processos administrativos, garantido assim 

segurança, agilidade, transparência e economicidade. Além de ampliar a sustentabilidade 

ambiental no âmbito da gestão dos órgãos públicos.  

 

Com o uso da TIC, é possível desenvolver sistemas e criar meios e mecanismos, que sejam 

inovadores e permitam realizar o mesmo trabalho utilizando menos recursos humanos, 

financeiros, em menos tempo e com mais confiabilidade na informação. Pensando nesses 

benefícios, foi desenvolvido um sistema de informação, que permite controlar todo o processo 
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de afastamento dos servidores da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  

 

Processo de afastamento são os trâmites ou fluxos necessários que uma solicitação de 

afastamento precisa para ser autorizado. A partir do momento em que um servidor público 

solicita um afastamento, essa solicitação, passará por verificações de informações e 

autorizações, até que a solicitação seja finalmente autorizada. A regulamentação de afastamento 

dos servidores públicos federais está disposto em leis e decretos dentre as quais se destaca a Lei 

nº 8.112, de 11 de dezembro 1990 e o Decreto de nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, que dispõe 

sobre o afastamento do País de servidores civis da Administração Pública Federal, e dá outras 

providências.  

 

O sistema de afastamento foi originado de uma parceria entre o Instituto de Ciências Exatas 

(ICEX) e a Pró-Reitoria de Recursos Humanos (PRORH) da UFMG. Foi desenvolvido durante 

o período de agosto de 2011 a março de 2013, porém, até hoje são realizadas novas 

implementações e manutenções. Seu surgimento se deve ao grande volume de afastamentos 

que são realizados pelos servidores da universidade e diante de um processo complexo que 

exige verificações, reuniões e aprovações. Foi criado um projeto para desenvolvimento de um 

sistema que permitisse controlar os afastamentos dos servidores de toda a universidade. Apesar 

de o sistema estar em pleno funcionamento desde 2013 e já ter registrado em sua base de dados 

10.258 afastamentos. O mesmo ainda não foi oficializado formalmente para toda universidade, 

sendo que, seu uso fica a critério de cada unidade.  

 

Contudo, de nada adianta investir em Sistemas de Informação (SI) sem que o mesmo seja 

efetivamente utilizado e aceito pelos seus usuários. Para Dishaw e Strong (1999), os SI somente 

serão usados se sustentarem as atividades de seus usuários. Lee et al. (2007), argumentam que, 

o desempenho dos usuários melhora à medida que eles percebem que a tecnologia é capaz de 

auxiliar na execução de suas tarefas. 

 

Logo, este trabalho será norteado pela seguinte questão de pesquisa: Qual a percepção dos 

usuários finais dos principais setores participantes do fluxo do processo de afastamento da 

UFMG, quanto ao uso do Sistema de Afastamento?  

 

Apesar de existir modelos recentes como o de Venkatesh et al. (2003) e Venkatesh et al. (2012). 
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Nesta pesquisa optou-se por utilizar variáveis que relacionassem aceitação de tecnologia, 

funcionalidades da tecnologia e características das tarefas dos usuários. Portanto, de acordo 

com os objetivos desta pesquisa optou-se por utilizar os modelos: Modelo de Aceitação da 

Tecnologia (TAM) e o Modelo Ajuste entre Tecnologia e Tarefa (TTF). Esses modelos foram 

selecionados devido a melhor capacidade de explicação na aceitação de sistemas de informação, 

(DISHAW; STRONG, 1999).  

 

 

1.1 Aderência ao programa 

 

 

Esta pesquisa está vinculada ao Mestrado Profissional em Sistemas de Informação e Gestão do 

Conhecimento da Universidade FUMEC, aborda a percepção dos usuários de um sistema de 

informação na Universidade Federal de Minas Gerais, envolve temas como sistema de 

informação, inovação e soluções que lidam com processamento e recuperação da informação, 

sendo, portanto, uma pesquisa interdisciplinar. Cabe salientar que conforme é corroborado por 

Löbler, Visentini e Ferreira (2011), a área de Sistemas de Informação apresenta limites muito 

tênues, o que por si só, já lhe fornece um caráter multidisciplinar. Á exemplo desta afirmação 

pode-se citar o uso de teorias advindas da psicologia como a Teoria da ação racional (TRA) e 

a Teoria do Comportamento Planejado (TPB) que são bases teóricas para os modelos de 

aceitação de tecnologia.  

 

Portanto, este trabalho está inserido na linha de pesquisa de Sistemas de Informação e Gestão 

do Conhecimento e se enquadra na trilha de pesquisa T5 – Engenharia de processos e sistemas, 

onde estuda sistemas e aplicações que lidam com bancos de dados. Esse estudo se baseia no 

levantamento de dados sob a percepção dos usuários de um sistema de informação. 

 

 

1.2 Justificativa 
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A cada dia que passa a quantidade de informação produzida em um ambiente organizacional 

torna-se praticamente impossível de ser administrada sem o auxílio de um sistema de 

informação. Consequentemente aumenta o interesse de pesquisadores e organizações em prever 

e avaliar a aceitação de uma nova tecnologia da informação. Corroborando com esta ideia, 

Venkatesh et al. (2003) afirmam que explicar aceitação de novas tecnologias é umas das áreas 

de pesquisa dentro de SI que mais tem recebido atenção dos pesquisadores. O autor ainda diz 

que mesmo que uma inovação tecnológica melhore a produtividade, ela precisa ser aceita e 

efetivamente utilizada pelos funcionários da organização. 

 

Desde o ano 2000, o governo federal tem realizado grandes esforços para melhorar a qualidade 

e eficiência dos serviços públicos prestados com a utilização das TICs. Prova desde esforço foi 

a criação de programas como EGOV, que priorizam o uso das tecnologias da informação e 

comunicação para democratizar o acesso à informação, visando ampliar não só o debate e a 

participação popular na construção das políticas públicas, como também aprimorar a qualidade 

dos serviços e informações públicas prestadas, conforme é explicado na página do governo 

eletrônico (EGOVBR, 2000). 

 

De nada adianta investir em sistemas de informação se o mesmo não pode ser mensurado e 

avaliado. Com essa mesma problemática o governo brasileiro desenvolveu o Projeto de 

Indicadores e Métricas para Avaliação de E-serviços, cujo, objetivo é realizar a avaliação anual 

de serviços públicos prestados por meios eletrônicos. Porém, conforme pode ser visto em E-

SERVIÇOS (2007), os indicadores identificados pressupõem uma visão de governo eletrônico 

orientada ao cidadão, deixando de lado a percepção dos usuários de sistemas de gestão interna. 

Assim como é importante, avaliar a percepção dos cidadãos em relação aos E-serviços prestados 

pelo governo, é de suma importância avaliar a percepção dos usuários dos sistemas de gestão 

interna. 

 

Diante do exposto acima, este trabalho será relevante, pois, dará subsídios para avaliação por 

parte dos gestores da universidade, das percepções dos usuários em relação ao sistema de 

afastamento. Segundo Bokhari (2005), um sistema de informação pode ser considerado bem 

sucedido se satisfaz as necessidades de seus usuários e alcança os objetivos da organização. 

Dias (2002) argumenta que uma das causas de insucesso, dos sistemas de informação é a não 
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aceitação por parte dos usuários. 

 

Este trabalho será relevante também para a equipe desenvolvimento, pois, ao identificar fatores 

que tem maior impacto no sistema será possível observar se os requisitos dos usuários estão 

sendo atendidos, se o sistema é fácil de utilizar e se os usuários têm a intenção de continuar 

utilizando o sistema.  

 

Logo, torna-se importante avaliar a percepção dos usuários do sistema de afastamento da 

Universidade Federal de Minas Gerais, pois, apesar de já estar em produção, o mesmo ainda 

não foi oficializado. Mensurando a percepção dos usuários, será possível visualizar os pontos 

fortes e fracos, além de fornecer um importante feedback aos gestores quanto a aceitação e 

avaliação do sistema por parte de seus usuários. Para a área acadêmica este projeto se justifica, 

pois, contribuirá com novos conhecimentos à literatura de uso e aceitação de sistemas de 

informação. O acúmulo de conhecimento depende cada vez mais da integração entre estudos 

anteriores e as novas descoberta empíricas, (KING; HE, 2005). 

 

 

1.3 Objetivos 

 

 

Diante do exposto, a seguir são apresentados, o objetivo geral e os objetivos específicos do 

trabalho; 

 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

 

O objetivo principal deste trabalho é analisar o uso do sistema de informação para controle de 

afastamentos da UFMG, por meio da integração dos modelos TAM e TTF, sob a percepção dos 
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usuários que utilizam o sistema como parte de seu processo de trabalho.  

 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

 

 a) aplicar os modelos TAM-TTF para avaliar a percepção dos usuários que 

 utilizam o Sistema de Afastamento como parte de sua rotina de trabalho. 

 b) identificar quais fatores tem maior impacto no uso do sistema. 

 c) identificar a relação entre o fator experiência com utilidade percebida e facilidade 

 de uso; 

 d) identificar a relação entre o fator ajuste tecnologia e a tarefa com o fator uso real; 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capitulo, é destinado a realizar uma revisão bibliográfica dos seguintes temas: Governo 

Eletrônico, Sistemas de informação no setor público, Teorias e modelos de aceitação de 

tecnologia, Inovação em organizações pública e uma explicação sobre o processo de 

afastamento. Uma revisão desses temas é necessária para uma melhor compreensão da pesquisa. 

 

 

2.1 Governo eletrônico 

 

 

Segundo Holmes (2001), governo eletrônico é a utilização da tecnologia da informação, para 

produzir e distribuir serviços públicos de modo mais conveniente do que a maneira tradicional, 

sendo voltada para a população, com melhor relação custo-benefício, de forma diferenciada e 

melhor. Conforme descrito por Egovbr (2000), o programa de Governo Eletrônico no Brasil 

tem como princípio a utilização das modernas TICs para democratizar o acesso à informação, 

ampliar discussões e dinamizar a prestação de serviços públicos com foco na eficiência e 

efetividade das funções. Tem como diretrizes básicas três frentes fundamentais: a primeira é 

junto ao cidadão promovendo a participação por meio do acesso à informação, a segunda na 

melhoria da sua própria gestão interna melhorando a qualidade dos serviços prestados e a 

terceira na integração com parceiros e fornecedores. 

 

Heeks (2000) apud Gant e Gant (2003), identificou três dos principais fatores que construíram 

este fenômeno de governo eletrônico: (1) um aumento insustentável de gastos públicos que não 

produz serviços eficientes para os cidadãos (devido a desperdícios, atrasos, problemas 

gerenciais, corrupção e métodos de administração ultrapassados), (2) o ressurgimento da 

filosofia neoliberal, que enfatiza a eficiência, a competição e as regras de mercado, além da 

necessidade de tornar o modo de operação do Estado próximo das empresas privadas, (3) o 

rápido desenvolvimento da tecnologia da informação e a crescente consciência do valor dos 

sistemas de informação. 
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Em tempo de crise financeira como a que vivenciamos hoje, o governo eletrônico se apresenta 

como uma ótima ferramenta que pode ajudar o governo a reduzir custos, melhorar serviços, 

auxiliar na comunicação com os cidadãos e prover informações que auxiliem nas tomadas de 

decisão. 

 

 

2.2 Sistemas de informação 

 

 

As tecnologias de informação e comunicação eletrônica estão cada vez mais incorporadas nas 

atividades governamentais, (OLIVEIRA et al. 2015). Segundo Oliveira, Faleiros e Diniz 

(2015), desde a década de noventa existe um movimento de melhoria da gestão pública e 

valorização do planejamento que introduziu conceitos como: eficiência que objetiva fazer mais 

com menos, eficácia que visa atingir metas e objetivos e efetividade que visa os resultados e 

impactos das ações estatais.  

 

Neste sentido, os sistemas de informação têm sido considerados, ferramentas estratégicas para 

melhorar a eficiência dos serviços públicos, gerando maior economia para o estado, maior nível 

de transparência e mais qualidade no atendimento das demandas dos cidadãos, (OLIVEIRA; 

FALEIROS E DINIZ, 2015). 

 

Para Reisswitz (2008), um sistema de informação é um conjunto de elementos interconectados, 

de modo a formar um todo organizado e têm um objetivo comum a ser atingido. Laudon e 

Laudon (2009), corroboram conceituando um sistema de informação como conjunto de 

componentes inter-relacionados que coletam, recuperam, processam, armazenam e distribuem 

informações destinadas a apoiar a tomada de decisão, a coordenação e o controle de uma 

organização.  

 

Segundo Laudon e Laudon (1996), os sistemas de informação podem ser classificados de 

acordo com a forma de apoio ou suporte as decisões:  

 Sistemas de informação operacionais são os que fazem o processamento de operações 

e transações rotineiras cotidianas, incluindo seus respectivos procedimentos; 

 Sistemas de informação gerenciais são os que fazem o processamento de grupos de 



25 

 

dados das operações e transações operacionais, transformando-os em informações 

agrupadas para gestão. 

 Sistemas de informação estratégicos são os que fazem o processamento de grupos de 

dados das operações operacionais e transações gerenciais, transformando-os em 

informações estratégicas. 

 

Para Amorim e Tomaél (2011), as organizações, sejam elas, públicas ou privadas, precisam 

gerenciar seus ambientes informacionais por meio de sistemas mais transparentes e veículos de 

comunicação eficazes para facilitar a utilização dos serviços oferecidos. Brito, Dias e Silva 

(2014) argumentam que os sistemas de informação permitem que se tenha a integração entre os 

mais diversos processos existentes numa empresa, que reduzem custos e aumentam os ganhos 

de produtividade. Os benefícios que os sistemas de informação oferecem, principalmente 

quando são utilizados como fatores de solução de problemas e como ferramentas são 

incontestáveis (O'BRIEN, 2001). 

 

Os benefícios citados acima, são encontrados em trabalhos como o de Muylder et al. (2013) 

que, ao avaliar um serviço público após a implantação de um SI, detectou que houve melhoria 

na produtividade, qualidade, desempenho e redução de custo, bem como, houve melhoria na 

eficiência do serviço prestado. Já Reis (2015) observou que, a implantação de um SI em um 

órgão público contribui na redução de erros, na celeridade do andamento dos processos e na 

possibilidade de realizar cruzamento dos dados coletados. Observa-se que em todos os trabalhos 

pesquisados (RODRIGUES FILHO; GOMES, 2004; MUYLDER et al. 2013; REIS, 2015) um 

dos objetivos principais com o uso dos sistemas de informação é a melhoria da eficiência e da 

eficácia dos serviços públicos onde a tecnologia está sendo implanda. 

  

Segundo Corrêa (2011), o uso de sistemas da informação é comprovadamente o meio mais 

idôneo, rápido, seguro e eficiente para imprimir celeridade ao trâmite dos processos 

administrativos na administração pública. Porém, Da Cunha (2011) afirma que, as organizações 

públicas apresentam grande dificuldade em adotá-los e, consequentemente, em se adaptar às 

novas práticas de trabalho.  Para obter sucesso na implantação e desenvolvimento do processo 

administrativo virtual deve ser priorizada a adoção de práticas processuais e funcionalidades 

sistêmicas padronizadas, com interoperabilidade entre os sistemas (CORRÊA, 2011). 

 

Conforme mencionado anteriormente o governo federal tem realizado muitos esforços, a fim 
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de modernizar a máquina pública, por meio do uso de sistemas informatizado, contudo, na 

implantação de sistemas, muitas vezes resulta em experiências de sucesso ou fracasso que 

remetem a múltiplas dimensões de análise, pois, mesmo sistemas bem desenvolvidos 

tecnicamente podem enfrentar rejeição (KRAEMER; DEDRICK, 1997). 

 

A disseminação de sistemas de controle informatizado na administração pública é afetada pela 

dissonância política entre os interesses de seus operadores e os dos dirigentes (KRAEMER; 

KING, 1986). Pereira (2016), argumenta que, uma vez implantado um sistema de informação 

é essencial o feedback, pois, é necessário averiguar se os resultados esperados foram 

alcançados. 

 

Segundo Oliveira, Faleiros e Diniz (2015) existem estudos (BRAGA et al. 2008; SANTOS, 

2013; ALONSO, 2014) que focam o uso de sistemas de informação para a melhoria dos 

processos de gestão e controle em todos os níveis de governo. Santos (2013), argumenta que as 

TIC têm potencial para alavancar a modernização da administração pública bem como melhorar 

a eficiência, a eficácia, reduzir gastos e padronizar procedimentos. Neste sentido, o sistema de 

afastamento contribui para melhoria e modernização de um órgão público, pois, suas principais 

características foram reduzir gastos, melhorar a eficiência de um serviço prestado e padronizar 

o procedimento de afastamento. 

 

Contudo, para que esses sistemas sejam efetivamente utilizados, é necessário que seus usuários 

tenham uma percepção positiva em relação a eles, contudo, é de suma importância avaliar as 

percepções dos usuários quanto a um sistema especifico, pois, de nada adianta adquirir ou 

desenvolver em um sistema se ele não for aceito por seus usuários. 

 

 

2.3 Teorias e modelos de aceitação de tecnologia 

 

 

A cada dia que passa a quantidade de informação produzida em um ambiente organizacional 

torna-se praticamente impossível de ser administrada sem o auxílio de um sistema de 

informação. Consequentemente aumenta o interesse de pesquisadores e organizações em prever 

e avaliar a aceitação de uma nova tecnologia da informação. Corroborando com esta ideia, 
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Venkatesh et al. (2003) afirmam que explicar aceitação de novas tecnologias é umas das áreas 

de pesquisa dentro de SI que mais tem recebido atenção dos pesquisadores. O autor ainda diz 

que mesmo que uma inovação tecnológica melhore a produtividade, ela precisa ser aceita e 

efetivamente utilizada pelos funcionários da organização. 

 

Diante do exposto, este trabalho torna-se útil para verificar os motivos da aceitação ou rejeição 

do sistema de controle de afastamento da UFMG, pois, uma das causas de insucesso, dos 

sistemas de informação é a não aceitação por parte dos usuários, (DIAS, 2002). 

 

Desde a década de oitenta, pesquisadores tem concentrado esforços em desenvolver e testar 

modelos que ajudem a prever o uso de sistemas de informação (LEGRIS et al. 2003; 

VENKATESH et al. 2003). O estudo sobre comportamento dos usuários em relação ao uso dos 

sistemas de informação tem sido analisado por diferentes perspectivas. A exemplo, pode-se 

citar os modelos que consideram que o uso é determinado pelo comportamento das pessoas 

(AJZEN; FISHBEIN, 1973; AJZEN, 1991; DAVIS, 1989), ou que, o uso dos SI é determinado 

pelo ajuste entre a tecnologia e tarefa executada pelos indivíduos (VESSEY, 1991; GOODHUE, 

1995).   

 

A seguir são apresentados os modelos de aceitação de tecnologia, considerados relevantes para 

este trabalho. 

 

 

2.3.1 Modelo de Aceitação de Tecnologia – TAM  

 

 

O modelo de aceitação de tecnologia ou Tecnology Acceptance Model surgiu nos anos 80 

devido a necessidade de empresas de tecnologia da informação, em avaliar o potencial de 

mercado para novos produtos, (DAVIS; VENKATESH, 1996).  
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O modelo foi desenvolvido por Davis (1985) e visa compreender as relações entre variáveis 

externas de aceitação de usuários e o uso real da tecnologia. Para estudar essa relação o autor 

utiliza dois fatores determinantes. Primeiro que pessoas tendem a usar ou não uma aplicação se 

acreditarem que a mesma as ajudará a realizar suas atividades melhor, logo, esta hipótese refere-

se a primeira variável de utilidade percebida. Porém, mesmo acreditando que uma aplicação é 

útil, o usuário pode acreditar que é uma aplicação difícil de usar, e que, os benefícios em usá-

la são superados pelo esforço e dificuldades de uso, ou seja, além da utilidade percebida, o uso 

é influenciado pela facilidade de uso percebida. Na Figura 1, é possível verificar o modelo 

apresentado por Davis (1989). 

  

 Figura 1-Modelo de Aceitação de Tecnologia. Fonte: Traduzido de Davis, 1989. 
 

Davis (1989) define utilidade percebida como: o grau pelo qual a pessoa acredita que usando 

um sistema particular pode melhorar o desempenho do seu trabalho; já facilidade de uso 

percebida, é definido como a expectativa pela qual o usuário acredita que ao utilizar uma 

aplicação pode se isentar do esforço físico ou mental ao desempenhar suas atividades. 

 

Com o passar dos anos, o TAM tornou-se um dos modelos mais aceitos e utilizados pelos 

estudiosos da área. Prova desse crescimento pode ser verificado na Figura 2, que apresenta o 

número crescente de citações do modelo durante os anos de 1996 a 2016.  

 

Figura 2-Citações do TAM nos últimos 10 anos. Fonte: SCHOLAR GOOGLE, 2016. 
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Baseado nos dados apresentados, é possível concluir que o modelo de aceitação de tecnologia 

desenvolvido por Davis (1985), possui uma forte base teórica e amplo apoio empírico, pois já 

foi utilizado em diferentes tipos de aplicações, populações e situações, (DAVIS, 1985; 

LEDERER e MAUPIN, 2000; SALEH, 2004; COSTA FILHO e PIRES, 2005; COSTA 

FILHO; PIRES e COSTA HERNANDEZ, 2007; BOBSIN, 2007; BOBSIN, 2010). Portanto, 

esse foi o motivo de tê-lo escolhido como um dos modelos a serem utilizados nesta pesquisa. 

 

 

Figura 3 – Teoria Unificada de Aceitação e Uso da Tecnologia. Fonte: Adaptado de Venkatesh et al. 2003. 

 

Apenas o uso de uma nova tecnologia, não necessariamente significa que houve melhora no 

desempenho, na produtividade, na eficiência e eficácia dos processos, conforme corrobora 

Venkatesh et al. (2003), é necessário a efetiva utilização e aceitação pelos seus usuários. O 

UTAUT é um instrumento útil e eficiente para auxiliar gestores e organizações na avaliação de 

possibilidade de sucesso de uma nova tecnologia. Os resultados mostraram que o modelo 

consegue explicar 70% da variância da Intenção de Uso e Uso efetivo das tecnologias.  
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O modelo UTAUT é um dos modelos que podem auxiliar gestores, organizações e empresas 

desenvolvedoras de software que necessitem de avaliar a possibilidade de sucesso de um novo 

produto ou de uma nova tecnologia, na compreensão dos fatores que podem determinar a 

aceitação e uso das mesmas. 

 

 

2.3.2 TTF – Modelo de ajuste tecnologia-tarefa 

 

 

O modelo de ajuste tecnologia-tarefa ou em inglês Technology-Task Fit, é um modelo proposto 

por Goodhue e Thompson (1995), que foca no ajuste da tecnologia à tarefa a ser executada. 

Existem casos em que a utilização não é voluntária, e o impacto da tecnologia da informação 

dependerá de como o indivíduo se adequará à tecnologia e não como a tecnologia se adequará 

a tarefa (GOODHUE; THOMPSON, 1995; KLOPPING; MCKINNEY, 2004). 

 

O TTF foca entre a necessidade da tarefa e a funcionalidade disponibilizada pela tecnologia, ou 

seja, o quanto a tecnologia auxilia o indivíduo a fim de executar suas tarefas, (GOODHUE; 

THOMPSON, 1995; DISHAW; STRONG, 1999). Uma tecnologia será usada somente se, as 

funcionalidades disponíveis para o usuário suportarem suas atividades. Os usuários somente 

utilizarão tecnologias que os permitam a completar suas tarefas com melhores benefícios 

(GOODHUE, 1995; DISHAW; STRONG, 1999). 

 

O modelo TTF é constituído de quatro construtos: características da tarefa, funcionalidade da 

tecnologia, ajuste entre funcionalidades da tecnologia a tarefa e tem como variáveis de saída: 

utilização da tecnologia. Conforme é apresentado na Figura 4, a tarefa afeta a utilização da 

tecnologia para uma determinada atividade/trabalho, moderada pelas características da 

tecnologia. Portanto, o principal elemento do modelo TTF, é o construto Task-Tecnology Fit 

que representa a capacidade de uma tecnologia suportar a tarefa do usuário, (GOODHUE; 
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THOMPSON, 1995). 

Figura 4 – Modelo básico TTF.  Fonte: Adaptado de Dishaw e Strong,1999. 

 

O modelo tem sido utilizado com sucesso em diferentes contextos como, por exemplo, para 

prever a aceitação de sistema de apoio à decisão em grupo (ZIGURS et al.1999), para a adoção 

de sistema para auxílio na tomada de decisão de contabilidade (BENFORD e HUNTON, 2000), 

para prever a intenção de compra de consumidores de sites de comércio eletrônico 

(KLOPPING; MCKINNEY, 2004; LÖBLER et al. 2010) e para prever uso de sistemas de 

educação a distância (LIN; WANG, 2012; MOUAKKET; BETTAYEB, 2015). 

 

Existem na literatura, pesquisadores que sugerem o uso de modelos combinados para melhor 

explicar a intenção de uso e o uso de sistemas de informação. Os autores Dishaw e Strong 

(1999), realizaram um trabalho com o objetivo de verificar tal situação, se a combinação dos 

modelos TAM-TTF, teriam um maior poder de explicação no comportamento de utilização de 

SI. Na referida pesquisa, os autores concluíram que o TTF foi mais eficaz do que o TAM para 

prever o uso em tarefas relacionadas ao trabalho. No entanto, os resultados mostram que uma 

combinação de TTF e TAM em um modelo ampliado é um modelo superior, do que se ambos 

os modelos fossem utilizados em separado. 

 

Portanto, levando em consideração as observações dos autores acima e devido a natureza dos 

objetivos da pesquisa em analisar o uso do sistema de afastamento da UFMG, sob a percepção 

dos usuários que utilizam o sistema como parte de seu processo de trabalho, ou seja, como uma 

ferramenta que os auxiliam em suas tarefas, optou-se pela adoção desses dois modelos TAM e 

TTF, para atingir os respectivos objetivos desta pesquisa. 
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2.3.3 O modelo TAM e TTF combinado 

 

 

Segundo Dishaw, Strong e Bandy (2006), os dois modelos mais frequentemente utilizados para 

descrever a aceitação de um sistema de informação são os modelos TAM (DAVIS, 1989) e TTF 

(GOODHUE, 1995). O Modelo TAM aborda dois construtos: a utilidade percebida e a 

facilidade de uso percebida, analisando como a percepção de utilidade e facilidade uso 

influencia na intenção de uso de um sistema de informação e no desempenho do usuário. Já o 

modelo TTF, está baseado no construto da capacidade do SI em apoiar uma tarefa, ou seja, 

busca identificar como a adequação entre características das tarefas dos usuários e da tecnologia 

podem influenciar positivamente no desempenho do usuário 

 

Segundo Dishaw e Strong (1999), a combinação dos modelos TAM e TTF, fornece base teórica 

necessária para explorar fatores que explicam a utilização de sistemas. Baseado nos resultados 

encontrados por Dishaw e Strong (1999) e Klopping e McKinney (2004), é possível afirmar 

que, a integração desses modelos fornece maior poder de exploração do que se fossem 

utilizados separadamente. 

 

Apesar de ambos os modelos terem sido desenvolvidos para entender as escolhas dos usuários 

e avaliar aceitação de tecnologias, ambas, apresentam deficiências. No caso do TAM, o 

problema está na falta de foco nas tarefas. Sistemas de informação são ferramentas por meio 

das quais os usuários realizam suas tarefas organizacionais. A falta de foco na tarefa, na 

avaliação de SI e sua aceitação contribui para resultados controversos, (GOODHUE; 

THOMPSON, 1995). Já no caso do TTF, sua deficiência é que ele não inclui explicitamente 

atitudes em relação a TI, o que é fator principal do TAM.  

 

Considerando essas perspectivas de incompletude entre os modelos, Dishaw e Strong (1999), 

propõem e testam a combinação desses dois modelos, conforme pode ser visto na Figura 5. A 

fim de responder a seguinte pergunta “Ampliar o modelo TAM com construtos do modelo TTF 

fornece resultados melhores e mais úteis do que se utilizados separadamente? ” Com base nos 
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resultados, os autores concluíram que o modelo integrado explica muito mais da variância na 

variável dependente utilização, do que se fosse utilizado sozinho. 

 

 

Figura 5 – Modelo TAM e TTF combinados. Fonte: Dishaw e Strong 1999 

 

Os estudos de Dishaw e Strong (1999), foram utilizados e adaptados por Klopping e McKinney 

(2004), conforme é apresentado na Figura 6, para descreverem o comportamento de usuários 

finais de sites de comercio eletrônico. Como resultado os autores concluíram que, o modelo 

TTF influencia a percepção da facilidade de uso. E o modelo TTF tem uma forte associação 

com a percepção da utilidade, porém, esta relação não aparece com tanta significância no estudo 

de Dishaw e Strong (1999). Esta diferença pode ser causada em virtude de serem analisadas 

tecnologias diferentes, (BOBSIN, 2010).  
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Figura 6 – Modelo proposto TAM e TTF combinados. Fonte: Adaptado de Klopping e McKinney, 2004 

 

Baseado nas argumentações expostas acima, e o alinhado com o objetivo desta pesquisa de 

analisar a percepção dos usuários que utilizam o sistema de afastamento como ferramenta de 

trabalho, entende-se que, os modelos TAM-TTF, fornecem melhor explicação na variância da 

aceitação de SI do que se os mesmos fossem utilizados sozinho.  

 

 

2.3.4 Teoria Unificada de Aceitação e Utilização de Tecnologias – UTAUT 

 

 

Segundo Venkatesh et al. (2003), entender como e porque as pessoas aceitam ou rejeitam uma 

nova tecnologia tem sido pesquisado por diferentes linhas de pesquisa. Existem linhas de 

pesquisa que focam na aceitação individual de tecnologia pela intenção de uso ou utilização 

como variáveis dependentes (DAVIS et al. 1989), outras, já focam no sucesso das 

implementações a nível organizacional (LERONARD-BARTON; DESCHAMPS, 1988) e 

outras no ajuste entre tarefa e tecnologia (GOODHUE, 1995; GOODHUE; THOMPSON, 

1995). 

 

Diante da variedade de teorias expostas, Venkatesh et al. (2003) propõe um modelo unificado 

de aceitação e utilização de tecnologia, com o objetivo de entender o uso como variável 

dependente e o papel da intenção de uso como preditor do comportamento de uso. 
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O modelo é constituído por trinta e dois construtos que se encontram em oito modelos 

previamente estudados e analisados. O Quadro 1, apresenta os modelos que serviram de base 

teórica para o desenvolvimento do UTAUT. 

 

Modelo/Autor Explicação Construtos Definições 

Theory of Reaseoned 
Action (TRA) – 
(FISHBEIN e AJZEN, 
1975) 

Teoria da área de 
psicologia, sendo uma das 
mais importantes e 
influentes teorias 
preditoras de 
comportamento humano.  

* Atitude em relação 
ao comportamento 

Percepção da pessoa se é positivo ou 
negativo realizar um determinado 
comportamento, (FISHBEIN e 
AJZEN, 1975). 

* Norma subjetiva. Percepção da pessoa que muitas 
pessoas que são importantes para 
ela, acham que ele deveria ou não 
realizar o comportamento em 
questão(FISHBEIN e AJZEN, 
1975). 

Tecnology Acceptance 
Model (TAM) – (DAVIS, 
1985) 

TAM utiliza o TRA como 
base teórica, mas é 
adaptado para o contexto 
de SI, foi projetado para 
prever o uso e aceitação de 
tecnologia de informação 
no trabalho. O modelo 
TAM 2 estende o TAM 
incluindo normas 
subjetivas como um 
preditor de intenção 
adicional nos caso de 
ambientes em que o uso é 
obrigatório 
(VENKATESH; DAVIS  , 
2000). 

Utilidade Percebida Grau em que a pessoa acredita que 
usando um SI aumentará seu 
desempenho no trabalho, (DAVIS, 
1985).  

Facilidade de uso 
percebida 

Grau que a pessoa acredita que 
usando um SI estará livre de esforço 
(DAVIS, 1985). 

Norma Subjetiva Adaptado do TRA. Incluído no 
TAM2 apenas. 

Motivational Model – 
(VALLERAND, 1997) 

Modelo da área de 
psicologia que tem sido 
revisado e adaptado a 
modelos específicos. No 
contexto de SI, Davis et al. 
(1992) utilizaram esta 
teoria para estender a 
adoção e uso de novas 
tecnologias. 

Motivações 
Extrínsecas  

Percepção que o usuário irá realizar 
atividades que produz melhores 
resultados, (DAVIS et al. 1992). 

Motivações 
Intrínsecas 

Percepção que o usuário irá realizar 
uma atividade sem nenhum esforço 
adicional, (DAVIS et al. 1992). 

Theory of Planned 
Behavior (TPB) – 
(AJZEN, 1991) 

TPB estende TRA 
adicionando o construto 
de controle 
comportamental 
percebido. No TPB, 
controle comportamental 
percebido é colocado 
como um determinante 
adicional da intenção e 
uso. 

Atitude em relação ao 
comportamento 

Adaptado do TRA 

Norma subjetiva Adaptado do TRA 

Controle 
comportamental 
percebido 

Percepção de facilidade ou 
dificuldade em realizar um 
comportamento. No contexto de SI, 
é a percepção de restrições externas 
ou internas sobre o comportamento 
(TAYLOR; TODD, 1995B); 

TAM e TPB Combinados 
– (TAYLOR; TODD, 

Este modelo combina os 
preditores de TPB e 

Atitude em relação ao 
comportamento 

Adaptado de TRA/TPB 
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1995a) utilidade percebida do 
TAM fornecendo um 
modelo híbrido. 

Norma Subjetiva Adaptado de TRA/TPB 

Controle 
comportamental 
percebido 

Adaptado de TRA/TPB 

Utilidade percebida Adaptado do TAM 

Model of PC Utilization 
(MPCU) – 
(THOMPSON, 1991) 

Derivada da Teoria do 
Comportamento Humano 
de Triadis (1977),  
adaptado e refinado por 
Thompson et al. (1991) 
para o contexto de SI para 
prever o uso de 
computadores. 

Ajuste ao trabalho Grau no qual o indivíduo acredita 
que usando uma tecnologia pode 
melhorar o desempenho no trabalho, 
(THOMPSON et al. 1991). 

Complexidade Grau no qual uma inovação é 
percebida com relativa dificuldade 
de entender e usar, (THOMPSON et 
al, 1991). 

Consequências de 
longo prazo 

Resultados que benefícios no futuro, 
(THOMPSON et al, 1991). 

Afeto em relação ao 
uso 

Sentimentos de prazer, depressão, 
desgosto ou ódio associado pelo 
individuo a uma ação em particular, 
(THOMPSON et al. 1991). 

Fatores sociais Internalização feita pelo individuo 
sobre a cultura subjetiva do seu 
grupo de referencia, (THOMPSON 
et al, 1991). 

Condições 
facilitadores 

Fatores objetivos no ambiente que 
os observadores concordam que é 
uma ação fácil de realizar. Exemplo: 
Fornecer suporte a usuários de PCs 
pode ser um tipo de condição 
facilitadora que pode influenciar na 
utilização do sistema (THOMPSON 
et al.1991).  

Innovation Diffusion 
Theory (IDT) – 
(ROGERS, 1995) 

Fundamentada na 
sociologia, tem sido usada 
desde 1960 para estudar 
uma variedade de 
inovações. Na área de SI, 
Moore e Benbasat (1991)  
adaptaram o IDT para 
estudos de aceitação 
individual de tecnologia. 

Vantagem Relativa Grau em que uma inovação é 
percebida como sendo melhor que a 
anterior, (MOORE e BENBASAT, 
1991). 

Facilidade de uso Grau em que uma inovação é 
percebida como sendo difícil de 
usar, (MOORE e BENBASAT 
, 1991).. 

Imagem Grau em que o uso da inovação é 
percebida. 

Visibilidade Grau em que usar uma inovação é 
percebido que melhora a imagem ou 
status da pessoa em um de sistema 
social, (MOORE e BENBASAT, 
1991). 

Compatibilidade Grau em que uma inovação é 
percebida como sendo consistente 
com as necessidades, valores e 
experiências passada dos potenciais 
usuários, (MOORE e BENBASAT, 
1991). 

Demonstrabilidade Grau em que os resultados de uma 
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nos resultados inovação são tangíveis e 
observáveis, (MOORE e 
BENBASAT, 1991). 

Voluntariedade de uso Grau em que uma inovação é 
percebida como sendo de uso 
voluntário, (MOORE e 
BENBASAT, 1991). 

Social Cognitive Theory 
(SCT) – (BANDURA, 
1986) 

É considerada uma das 
mais poderosas teorias de 
comportamento humano 
social e cognitivo. O 
modelo SCT foi estendido 
para o contexto de 
utilização de 
computadores por 
(COMPEAU et al. , 
1995b), devido a natureza 
do modelo e suas bases 
teóricas os autores 
expandiram o modelo para 
avaliar a aceitação e uso da 
tecnologia de modo geral. 

Expectativa de 
resultado no 
desempenho 

Expectativa de desempenho em 
relação aos resultados de um 
trabalho, (COMPEAU e HIGGING, 
1995) 

Expectativa de 
resultado pessoal 

Expectativa individual associadas à 
estima e ao senso de realização, 
(COMPEAU e HIGGING, 1995). 

Auto eficácia Julgamento da capacidade de usar 
uma tecnologia para realizar uma 
determinada tarefa.  

Afeto Uma combinação pessoal para um 
comportamento em particular ex: 
usar computador. 

Ansiedade Emoções e reações ao realizar um 
comportamento, ex: durante o uso 
do computador. 

Quadro 1 – Base teórica do modelo UTAUT. Fonte: Adaptado de Venkatesh et.al. 2003. 

 

Após analisado os construtos, Venkatesh et al. (2003) chegaram ao modelo apresentado na 

Figura 3. Esse modelo apresenta oito construtos considerados fundamentais ao propósito de 

determinar a intenção de uso e o uso efetivo de tecnologias nas organizações. Os construtos: 

Expectativa de Desempenho, Expectativa de Esforço, Influencia Social e Condições 

Facilitadoras são considerados fatores determinantes, ou seja, influenciam diretamente a 

intenção e uso das tecnologias e os outros quatro fatores: Gênero, Idade, Experiência e 

Voluntariedade de Uso, são fatores moderadores, ou seja, não influenciam, diretamente, a 

Intenção de Uso ou Uso Real. Segundo Venkatesh et al. (2003), Intenção de uso é o grau em 

que o usuário pretende ou tem intenção de utilizar o sistema num futuro próximo e o Uso é grau 

de uso real do sistema pelo usuário. 

 

 

2.4 Inovação no setor público 

 

 

Segundo Laudon e Laudon (1999), inovação pode ser definida como a inclusão de melhorias 
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em tecnologia e melhores métodos ou formas de fazer as coisas. Uma das formas típicas de 

inovação é a utilização da tecnologia da informação para a criação de novas possibilidades de 

produtos, melhorias de processos e serviços. (KALAKOTA; ROBINSON, 2002). 

 

A inovação é um assunto que tem sido discutido na literatura, tanto no setor público, quanto no 

setor privado. Prova disso, é o crescente número de publicações realizadas nos eventos 

conforme é explicado pelos autores Muylder et al. (2013), “a partir de meta estudo realizado de 

2007 a 2011 nos anais do evento EnANPAD (Encontro Nacional de Programas de Pós-

graduação e Pesquisa em Administração) dentre os 4583 artigos publicados foram 29 que citam 

os temas inovação e setor público”; 

 

Em 2001, foi elaborado o Livro Verde pelo Ministério da Ciência e da Tecnologia (MCT), 

apresentando a importância da inovação em seu título: “Ciência, tecnologia e inovação: desafio 

para a sociedade brasileira” (BRASIL, 2001). Este livro, foi utilizado como referência para as 

discussões da Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (CNCTI), realizadas 

neste mesmo ano. 

 

A questão da inovação é um tema que está sendo levado a sério em diversas partes do mundo.  

O Quadro 2, apresenta iniciativas de organizações públicas de diferentes locais do mundo que 

estruturaram a inovação para ela prover diferentes tipos de resultados, seja novos serviços, 

melhorias na qualidade, reduções de custo ou eficiência na gestão dos recursos públicos.   

 

Projeto Descrição 

iGov SP – São Paulo – Brasil 

A Rede Paulista de Inovação em Governo foca na melhoria dos serviços 

públicos e da gestão do estado de São Paulo. Através da gestão do 

conhecimento e inovação promove diferentes iniciativas para criar as 

condições para que a inovação ocorra nos órgãos públicos estaduais. 

Public Sector Innovation – 

Australia 

Programa de inovação voltado para os servidores federais do governo da 

Austrália (Australian Public Service (APS). Disponibiliza um conjunto de 

ferramentas para serem utilizados nos diferentes departamentos e regiões do 

país. Além disso, promove eventos para disseminar a importância do tema 

no setor público e coordena uma rede de agentes públicos. 

Futurs Publics – França 
Programa federal voltado para modernizar a atuação do serviço público na 

França. Lançado em 2013, promove o espírito de inovação nas organizações 

públicas através de seminários, metodologia, cooperação e projetos piloto 
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de serviços inovadores. 

Laboratorio de Innovacion 

Pública – Corfo – Chile 

Criado pelo governo federal do Chile, o Laboratório estará encarregado de 

conduzir os projetos inovadores que venham melhorar a produtividade e 

serviços públicos. É um espaço para promover a inovação dentro do setor 

público. 

SF Mayor’s Office of Civic 

Innovation – San Francisco – 

Estados Unidos 

Conjunto de iniciativas da prefeitura de San Francisco para conectar a 

inovação com o serviço público. Projetos que visam criar o ecossistema para 

a inovação, melhorando serviços públicos e a atuação da prefeitura. 

Centre for Public Service 

Innovation – África do Sul 

Criado pelo governo federal do país africano, visa facilitar a geração de 

novas ideias permitindo que pilotos sejam realizados no âmbito da 

administração pública. Busca criar uma cultura de inovação no setor 

público. 

Mind Lab – Dinamarca 

Vinculado ao governo federal, o Mind Lab é uma unidade de 

desenvolvimento de projetos inovadores para melhorar os serviços públicos 

em parceria com a comunidade. Além dos programas, possui também um 

espaço físico de criação e desenvolvimento de inovações. 

Quadro 2-Lista de programas de inovação ao redor do mundo. Fonte: SCHERER, (2015) 

 

 

Conforme pode ser visto no Quadro 2, diferentes tipos de inovação estão sendo adotadas em 

várias partes do mundo. O que demonstra os esforços desses países em melhorar a eficiência 

nos serviços públicos prestados.  

 

Segundo Balbe (2014), a utilização e adaptação de técnicas para o setor público, oriundas do 

setor privado, têm sido frequentes devido a complexidade do setor público, com isso, soluções 

inovadoras estão surgindo dentro das próprias organizações públicas. Neste sentido, o sistema 

de afastamento é uma ferramenta inovadora originada dentro da própria organização, a fim de 

resolver um problema complexo.  

 

O sistema objeto desta pesquisa propõe melhorar o processo de trabalho de seus usuários e a 

eficiência de um serviço público prestado. Logo, torna-se importante avaliar a percepção desses 

usuários em relação ao sistema de afastamento e assim verificar sua aceitação. 
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2.5 O processo de afastamento 

 

 

Com a expansão da educação superior por conta do Programa de Apoio a Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), que tem como principal objetivo ampliar o 

acesso e a permanência na educação superior, (REUNI, 2003). Houve um aumento no número 

de discentes, docentes e técnicos administrativos em todas as instituições de ensino superior do 

país (IFES) que participaram do programa de expansão, (BRASIL, 2012). 

 

Na UFMG não foi diferente, em novembro de 2015 a universidade contava com a população 

acadêmica de 48.849 alunos, 2929 docentes e 4299 servidores técnicos administrativos em 

educação (TAE), (UFMG, 2015). Diante do grande número de servidores e a crescente 

quantidade de informações e processos administrativos a serem gerenciados, torna-se essencial 

o uso de sistemas de informação, para auxiliar os servidores em suas tarefas e melhorar a 

eficiência dos serviços prestados. 

 

Conforme já descrito na introdução, o sistema de controle de afastamento se deve justamente a 

esse grande volume de informações relacionadas a afastamentos que são realizados pelos 

servidores da universidade. A seguir, é apresentada a legislação pertinente a afastamento, como 

era antes do sistema e por fim será sucintamente apresentado o processo de afastamento por 

meio do sistema. 

 

 

2.5.1 Legislação  

 

 

Afastamento é a possibilidade que o servidor público tem, de se ausentar do cargo, sem perdê-

lo para executar uma determinada atividade que está prevista em lei. Os afastamentos dos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, estão 

descritos no capítulo 5 da Lei nº 8112 de 11 de dezembro de 1990.  

 

Em resumo, os afastamentos previstos na Lei são: 
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 Afastamento no País: Afastamento do servidor de cargo efetivo para participar 

em programas de pós-graduação ou aperfeiçoamento em instituição de ensino 

superior e para comparecer a congresso ou reunião relacionada com suas 

atividades no País, (ANP nº15/2016, UFMG/PRORH, 2016). 

 Afastamento Para Estudo Ou Missão No Exterior: Afastamento do servidor de 

suas atividades para estudo ou missão oficial no exterior, (AFP nº12/2016, 

UFMG/PRORH, 2016). 

 Afastamento Para Exercício De Mandato Eletivo: Afastamento do cargo efetivo 

permitido ao servidor quando investido em mandato eletivo federal, estadual, 

distrital, de Prefeito ou de Vereador (AME nº17/2014, UFMG/PRORH, 2016). 

 Afastamento Para Participar De Curso De Formação: É o afastamento do 

servidor para participação em programa de formação decorrente de aprovação 

em concurso público para outro cargo da Administração Pública Federal (ACF 

nº126/2014 UFMG/PRORH, 2016). 

 Afastamento Para Prestar Colaboração Técnica: Afastamento do servidor, no 

país, para prestar colaboração técnica em outra Instituição Federal de Ensino ou 

de Pesquisa e ao Ministério da Educação (ACT nº127/2015, UFMG/PRORH, 

2016). 

 Afastamento Para Servir A Outro Órgão Ou Entidade: Cessão do servidor para 

ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados ou 

do Distrito Federal e dos Municípios (ASO nº18/2015, UFMG/PRORH, 2016)  

 

Outro tipo de afastamento possível é instituído pelo artigo 84 da Lei nº 9.615, de 24/03/98, que 

permite ao servidor participar de competição desportiva nacional ou convocação para integrar 

representação desportiva nacional, no País ou no exterior (ACD nº13/2013, UFMG/PRORH, 

2016). 

 

 

2.5.2 Processo de afastamento manual 

 

 

Para realizar um afastamento pelo método manual. O servidor imprime um formulário de 
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solicitação de afastamento, (Anexo F), na página da PRORH da UFMG. Em seguida, preenche 

o formulário, reúne toda a documentação necessária de acordo com a finalidade do afastamento 

e em seguida encaminha a solicitação para seção de pessoal para então iniciar o trâmite do 

processo. 

 

Após a análise do processo pela seção de pessoal, a solicitação de afastamento, segue para 

apreciação da câmara departamental em caso de docente ou para o chefe imediato em caso de 

TAE. Em seguida, o processo chegue para aprovação do chefe superior que pode ser o diretor 

da unidade ou órgão. Caso, o afastamento seja no país e menor que 15 dias o fluxo termina na 

própria unidade onde o mesmo foi solicitado. Caso, o afastamento seja maior que 15 dias ou do 

país, o processo ainda passará pela apreciação da CPPD, caso o solicitante seja docente, ou, 

pelo DRH caso o solicitante seja TAE. O processo segue para a análise da DLEG e então a 

portaria é emitida e enviada para assinatura do Reitor. Após a assinatura, a solicitação de 

afastamento segue para o DAAD emitir o texto que será publicado no Diário Oficial da União, 

por fim após a publicação o processo fica armazenado na pasta do servidor. Todo este processo 

pode ser visualizado, no Anexo A. 

 

Com o aumento de servidores na universidade e consequentemente o aumento dos processos 

administrativos, os setores e funcionários por onde estes processos tramitam ficam 

sobrecarregados de serviços, fazendo muitas vezes com que o serviço não seja executado da 

maneira mais eficiente. Diante deste cenário o sistema de afastamento online, surge como uma 

ferramenta para auxiliar esses funcionários e setores a realizarem suas tarefas de maneira rápida, 

fácil, confiável e eficiente. 

 

 

2.5.3 Sistema de afastamento 

 

 

O fluxo do processo de afastamento online é basicamente o mesmo fluxo do processo de 

afastamento manual. A diferença é que todo o fluxo é controlado pelo sistema, ou seja, após o 

preenchimento do formulário pelo servidor o sistema se encarrega de tramitar o processo por 

todos os setores e departamentos necessários.  
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Para realizar a solicitação de afastamento pelo sistema o servidor deve acessá-lo por meio do 

endereço eletrônico e fornecer o login e senha, conforme apresentado na Figura 7. 

 

        Figura 7 – Tela de Login. Fonte: Próprio autor 

 

Após acessar o sistema, o servidor preenche o formulário apresentado na Figura 8 e envia a 

solicitação. Em seguida, o sistema encaminha um e-mail para a secretária do departamento, se 

o solicitante for docente, ou, para seção de pessoal se o solicitante for TAE.  

Figura 8 – Formulário do sistema de afastamento on-line. Fonte: Próprio autor 
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Após a análise da seção de pessoal ou da secretária de departamento, o trâmite de processo 

segue para os chefes imediatos e superiores. Os chefes acessam a tela onde os afastamentos que 

ainda não foram analisados ficam aguardando e em seguida aprovam ou devolvem o processo 

para os solicitantes. Por fim o fluxo segue conforme já descrito no item anterior.  

 

Todas as funções de cada usuário podem ser visualizadas do diagrama do Anexo B, já no 

Apêndice C, são apresentados todos os perfis de usuários e suas respectivas funções dentro do 

sistema.  
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3. METODOLOGIA 

 

 

Para alcançar os objetivos da ciência em entender o mundo, é necessário que as atividades sejam 

racionais e as explicações científicas façam sentido. Contudo, é de suma importância, seguir o 

método científico adequado. Segundo Gil (1999), método científico é um processo sistemático 

e formal que emprega procedimentos científicos para a descoberta de respostas. Tais respostas 

surgem de uma situação problemática e necessitam de tipos e métodos de pesquisa que passem 

confiança por parte do pesquisador para obtê-las. A seguir, será apresentado todas as atividades 

e aspectos referentes a metodologia de pesquisa desta dissertação, procedimentos técnicos, 

técnicas de coleta e análise dos dados. 

 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

 

Assim como, boa parte das pesquisas que aplicam os modelos TAM e TTF utilizam abordagens 

quantitativa (DISHAW; STRONG, 1999; KLOPPING; MCKINNEY, 2004; TOLENTINO et 

al. 2007; LÖBLER et al. 2010), esta pesquisa também terá uma abordagem quantitativa, pois, 

procura medir o grau em que algo está presente. O que nessa pesquisa significa medir o grau de 

aceitação do sistema de afastamento, sob a percepção dos usuários que utilizam o sistema como 

parte de seu processo de trabalho. 

 

É classificada como uma pesquisa descritiva, pois, procura descobrir quais situações, atitudes 

ou opiniões estão ocorrendo na população estudada, tendo por objetivo descobrir fatos (GIL, 

1999). É classificado como um estudo transversal único que segundo Malhotra (1999), são 

estudos que envolvem coleta de informações de qualquer amostra de elementos de uma 

população somente uma única vez. 
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3.2 Método de pesquisa 

 

 

O método de pesquisa que será utilizado é a pesquisa tipo survey, sendo, definida por 

Pinsonneault e Kraemer (1993), como a maneira de coletar dados ou informações sobre 

particularidades, ações ou opiniões de um determinado grupo de pessoas, representantes de uma 

determinada população-alvo, por meio do instrumento questionário. 

 

Para Malhotra (1999), o método de survey se baseia no interrogatório dos participantes em 

relação a seus comportamentos, intenções, atitudes, percepções, motivações e características de 

vida. As perguntas do interrogatório podem ser formuladas verbalmente, por escrito ou via 

computador. 

 

O método de survey pode ser classificado com base no modo como o questionário é aplicado. 

Segundo Malhotra (1999), o questionário pode ser apresentado de quatro maneiras diferentes: 

entrevista telefônica, entrevista pessoal, entrevista pelo correio e entrevista eletrônica. 

 

Como todos os usuários do sistema de afastamento possuem acesso a internet e precisam acessar 

a internet para usar o sistema, optou-se neste trabalho pelo método de survey de pesquisa 

eletrônica, aplicada via internet. 

 

A escolha por esta forma de coleta de dados ocorreu devido a esta permitir, a partir da sua 

estruturação, certa padronização, provocando informações específicas (MALHOTRA, 2001), 

situação desejada neste trabalho. 

 

 

3.3 Unidade de Análise 

 

 

Segundo Babbie (1999), a pesquisa de survey fornece técnicas para estudar quase todo mundo. 

Esse mundo estudado são as unidades de análise da pesquisa. No contexto desta pesquisa, sua 

unidade de analise são os servidores da UFMG que utilizam o sistema de afastamento em suas 

tarefas diárias. 
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3.4 População 

 

 

A população desta pesquisa, é composta por todos servidores que trabalham nos departamentos, 

seções e divisões que utilizam o sistema de afastamento da UFMG, como parte de seu processo 

de trabalho. A Tabela 1, lista todos os perfis de usuários cadastrados no sistema com suas 

respectivas quantidades.  

 

Tabela 1 – Quantidade de usuários por perfil de acesso ao sistema de afastamento 

  Fonte: Base de dados do sistema de afastamento 

 

Para chegar a esta população, foi realizada uma consulta no banco de dados do sistema que 

retornou a quantidade de usuários cadastrados por perfil de acesso, sendo que, o total 

correspondente foi de 325. 
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3.5 Amostra 

 

 

Esta pesquisa escolhe o tipo de amostragem não probabilística e focalizada em grupos 

particulares. Devido a complexidade e a quantidade de serviços realizados em um mesmo 

departamento, divisão/seção, a amostra corresponderá, somente à aqueles servidores que 

trabalham diretamente com o sistema de afastamento, ou seja, o usuário deve trabalhar com o 

sistema diariamente como parte de seu processo de trabalho. Para identificação desses usuários 

foi utilizado a base de dados do sistema. A Tabela 2 a seguir, apresenta a quantidade de usuários 

da amostra.  

Tabela 2 – Quantidade de usuários que efetivamente utilizam o sistema  

Fonte: Base de dados do sistema de afastamento 

 

Para chegar aos 191 usuários que efetivamente utilizam o sistema, foi realizada uma consulta 

ao banco de dados, considerando somente os usuários que acessaram efetivamente o sistema 

nos últimos doze meses e que realizaram suas atividades por meio do sistema. Portanto, o 

processo de amostragem ocorreu de forma intencional, sendo classificada como um tipo de 

amostra de casos críticos, pois, os participantes foram escolhidos por representarem casos 

essenciais para o foco desta pesquisa (FREITAS et al, 2000). 
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O motivo de consultar usuários que utilizaram o sistema nos últimos doze meses, é pelo fato de 

mesmo um usuário estando cadastrado no sistema, não significa que ele o utilize fato. A 

exemplo disso são os usuários que são cadastrados no ato do treinamento do sistema e que 

nunca mais o utilizou, ou mesmo usuários que cadastraram no sistema mas depois de um tempo 

mudaram de setor. 

 

Como o sistema ainda não foi oficializado, sendo sua utilização opcional para cada 

departamento, divisão ou seção, foram excluídos da amostra, os locais que ainda não utilizam 

o sistema, pois, esses usuários não possuem familiaridade com o sistema suficiente para avaliá-

lo.  

 

Dentre a população listada, os perfis de usuários que atendem ao objetivo desta pesquisa são 

aqueles que mais fazem uso do sistema de afastamento em seu processo de trabalho. Logo, 

serão considerados somente os seguintes perfis de usuários para coleta de dados: 

SECRETÁRIA(O) DO DEPARTAMENTO, SEÇÃO DE PESSOAL, FUNCIONÁRIO – 

DLEG, DIRETOR(A) – DLEG, FUNCIONÁRIO – DAAD, VICE-DIRETOR(A) – DLEG, 

FUNCIONÁRIO – DCAD, DIRETOR(A) – DAAD, VICE DIRETOR(A) – DAAD, 

DIRETOR(A) – DCAD, FUNCIONÁRIO – CPPD, PRESIDENTE – CPPD, DIRETOR(A) DE 

UNIDADE/ORGÃO, VICE-DIRETOR(A) DE UNIDADE/ORGÃO, SECRETÁRIA(O) DA 

DIRETORIA e VICE-PRESIDENTE – CPPD. Totalizando 191 usuários a serem pesquisados. 

 

Contudo, ressalta-se como consequência do tipo de amostragem escolhido, que os resultados 

deste trabalho pesquisa não podem ser generalizados, sendo, portanto, específicos do contexto 

deste pesquisa. 

 

 

3.6 Instrumento de Pesquisa 

 

 

Existem vários modelos que são reconhecidos, aplicados e testados na área de SI, (DAVIS 
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1985; VENKATESH; DAVIS, 2000; VENKATESH et al. 2003), porém, no presente trabalho, 

optou-se por trabalhar com variáveis que contemplam a relação entre a tecnologia e as tarefas 

executadas pelos usuários e o comportamento e as atitudes dos indivíduos em relação ao sistema 

de controle de afastamento da UFMG. 

 

 

3.6.1 Modelo Conceitual 

 

 

Portando, foi adaptado um modelo de pesquisa tendo como base os estudos de (DISHAW; 

STRONG, 1999; KLOPPING; MCKINNEY, 2004; BOBSIN, 2010), conforme é apresentado 

na Figura 9. O instrumento de pesquisa visa analisar o uso do sistema de afastamento, por meio 

da integração de variáveis referentes ao ajuste entre tarefa e tecnologia e ao comportamento e 

atitude dos usuários, (BOBSIN, 2010). 

 

Figura 9 – Modelo proposto TAM e TTF combinados. Fonte: Adaptado de Dishaw e Strong, 1999 e de Klopping 
e McKinney, 2004 

 

A principal diferença do modelo utilizado nesta pesquisa em relação ao modelo original de 

Dishaw e Strong (1999), é que assim como o trabalho de Klopping e McKinney (2004), as 

características das tarefas e as funcionalidades das ferramentas, estão todas incluídas no 

construto TTF. A diferença em relação ao trabalho de Klopping e McKinney (2004) é que o 
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modelo apresenta o construto experiência com a ferramenta. Assim como no trabalho de 

Dishaw e Strong (1999), deseja-se verificar empiricamente se experiência com a ferramenta 

afeta a facilidade de uso e a utilidade percebida. 

 

Assim como medido em trabalhos anteriores, (GOODHUE, 1995; DISHAW; STRONG, 1999; 

KLOPPING; MCKINNEY, 2004; VLAHOS et al. 2004; BOBSIN, 2010), o uso real foi medido 

pelo tempo e a frequência de utilização do sistema pelo usuário. Segundo Legris et al. (2003), 

o uso real pode ser medido normalmente através de duas ou três questões sobre frequência de 

uso e quantidade de tempo gasto usando o sistema. 

 

 

Hipóteses 

 

 

O principal objetivo deste modelo, é analisar o uso do sistema de informação para controle de 

afastamentos da UFMG, por parte de seus usuários, por meio da integração do modelo TAM e 

TTF. No Quadro 3, são apresentadas as hipóteses de trabalho desta pesquisa. 

 

Código Hipótese 

H1 TTF influencia positivamente a utilidade percebida. 

H2 TTF influencia positivamente a facilidade de uso percebida. 

H3 TTF influencia positivamente o uso real. 

H4 A utilidade percebida influencia positivamente a intenção de uso. 

H5 A facilidade percebida influencia positivamente a intenção de uso. 

H6 A intenção de uso influencia positivamente o uso real.  

H7 A experiência influencia positivamente a facilidade de uso percebida.  

H8 A experiência influencia positivamente a utilidade percebida. 

Quadro 3 – Hipóteses da pesquisa. Fonte: Próprio autor; 
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Na Figura 10, é apresentado o modelo estrutural hipotético proposto que mostra a relação dos 

construtos, com as hipóteses sugeridas. 

Figura 10 – Modelo Estrutural Hipotético de Pesquisa. Fonte: Próprio autor. 

Os construtos e hipóteses apresentados acima estão alinhados com os objetivos e o objeto desta 

pesquisa que neste caso é o sistema de afastamentos 

 

 

3.6.2 Instrumento de Coleta de Dados 

  

 

O Quadro 4 apresenta os construtos e variáveis utilizados na pesquisa. Os itens tiveram como 

base, informações retiradas de pesquisas anteriores, (DAVIS, 1989; DAVIS e VENKATESH, 

1996; DISHAW; STRONG, 1999; KLOPPING E MCKINNEY, 2004; BOBSIN, 2010).  

 

 

Construto Código Variável Autores 

Uso Real 

UR1 Em média quanto tempo por dia você utiliza o 
sistema de afastamento? 

Klopping e McKinney, 
2004; Dishaw e Strong, 
1999;  Venkatesh, 1996. 

UR2 Qual é a frequência de acesso semanal ao 
sistema de afastamento. 

Klopping e McKinney, 
2004; Dishaw e Strong, 
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1999;  Venkatesh, 1996. 

Experiência 

EXP1 Há quantos anos utiliza o sistema de 
afastamento on-line? 

Venkatesh, 1996; 

EXP2 Qual seu nível de experiência com o sistema 
de afastamento? 

Dishaw e Strong, 1999;  
Venkatesh, 1996. 

Utilidade 
percebida 

UP1 Usar o sistema de afastamento permite-me 
realizar mais rapidamente as minhas tarefas 

Klopping e McKinney, 
2004; Dishaw e Strong, 
1999; Davis, 1989; Davis e 
Venkatesh, 1996. 

UP2 Usar o sistema de afastamento aumenta a 
minha produtividade. 

Dishaw e Strong, 1999; 
Davis, 1989; Davis e 
Venkatesh, 1996. 

UP3 O sistema de afastamento é importante e 
adiciona valor ao meu trabalho. 

Davis, 1989; Davis e 
Venkatesh, 1996. 

UP4 Usar o sistema de afastamento prejudica o meu 
desempenho no trabalho 

Davis, 1989; Dishaw e 
Strong, 1999. 

UP5 Usar o sistema de afastamento facilita a 
realização do meu trabalho. 

Klopping e McKinney, 
2004; Dishaw e Strong, 
1999; Davis, 1989; Davis e 
Venkatesh, 1996. 

UP6 O sistema de afastamento é útil para as minhas 
tarefas 

Klopping e McKinney, 
2004; Dishaw e Strong, 
1999; Davis, 1989; Davis e 
Venkatesh, 1996. 

Facilidade 
de uso 

percebida 

FP1 Foi necessário muito tempo para eu aprender a 
utilizar/operar o sistema de afastamento. 

Klopping e McKinney, 
2004. 

FP2 Eu frequentemente me confundo ao utilizar o 
sistema de afastamento. 

Klopping e McKinney, 
2004; Davis, 1989. 

FP3 Aprender a utilizar/operar o sistema de 
afastamento foi difícil para mim. 

Klopping e McKinney, 
2004. 

FP4 Utilizar/operar o sistema de afastamento 
permite me tornar mais habilidoso. 

Davis, 1989. 

FP5 A interação com o sistema de afastamento não 
exige muito esforço mental 

Davis, 1989; Dishaw e 
Strong, 1999; Davis e 
Venkatesh, 
1996. 

FP6 Eu considero o sistema de afastamento fácil de 
usar. 

Davis, 1989; Dishaw e 
Strong, 1999; Davis e 
Venkatesh, 
1996. 

Intenção de 
uso 

IU1 Eu acredito que é muito bom usar o sistema de 
afastamento, nas minhas tarefas, ao invés de 
métodos manuais. 

Klopping e McKinney, 
2004. 

IU2 É muito melhor para mim, usar o sistema de 
afastamento na realização das minhas tarefas 
ao invés dos métodos manuais. 

Klopping e McKinney, 
2004. 

IU3 Eu desejo usar o sistema de afastamento para 
as minhas tarefas em complementação aos 
métodos manuais. 

 
Klopping e McKinney, 
2004; Dishaw e Strong, 
1999; Davis, 1989; Davis e 
Venkatesh, 1996. 



54 

 

IU4 Eu gosto de usar o sistema de afastamento para 
as minhas tarefas. 

Klopping e McKinney, 
2004. 

IU5 Minha intenção é utilizar o sistema de 
afastamento ao invés de métodos manuais para 
executar as minhas tarefas. 

Dishaw e Strong, 1999. 

Ajuste 
entre 

tecnologia e 
tarefa 

TTF1 Os dados do sistema de afastamento são 
apresentados em um nível de detalhamento 
suficiente para as minhas tarefas. 

Dishaw e Strong, 1999; 
Klopping e McKinney, 
2004; Goodhue, 1995 

TTF2 No sistema de afastamento, a informação é 
óbvia e fácil de encontrar. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

TTF3 Quando eu necessito do sistema de 
afastamento, eu fácil e rapidamente localizo a 
informação. 

Klopping e McKinney, 
2004. 

TTF4 As informações que utilizo ou que eu gostaria 
de utilizar são exatas o suficiente para as 
minhas finalidades. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

TTF5 As informações são atuais o suficiente para as 
minhas finalidades. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

TTF6 As informações que eu necessito são 
apresentadas de forma que facilita a 
compreensão. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

TTF7 A informação é armazenada em diferentes 
formatos e é difícil saber qual usar 
eficazmente. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

TTF8 Eu facilmente encontro a definição exata dos 
dados necessários para realizar as minhas 
tarefas. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

TTF9 Os dados que eu necessito ou utilizo são 
confiáveis. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

TTF10 Eu facilmente consigo agregar dados ao 
sistema de afastamento ou comparar dados. 

Goodhue, 1995; Klopping 
e McKinney, 2004. 

Quadro 4 – Construtos e variáveis utilizados na pesquisa. Fonte: Adaptado de Bobsin, 2010; 

 

No questionário, serão utilizadas perguntas do tipo escalonadas, com escala do tipo Likert, a 

qual exige que o entrevistado indique o seu grau de concordância ou de discordância em relação 

às afirmações dispostas (MALHOTA, 2001). Segundo Babbie (1999), questões matriciais do 

tipo Likert possuem muitas vantagens: usa espaço de forma eficiente, o preenchimento é mais 

rápido e o formato pode facilitar a comparabilidade das respostas dadas as perguntas diferentes 

tanto para o entrevistado como para o pesquisador. Como desvantagem o formato pode induzir 

os respondentes a um padrão de respostas em todas as questões. 

 

Os valores da escala Likert utilizados no questionário, variam de um a cinco, sendo que, o 

número um representa a alternativa de menor concordância (discordo totalmente) e 
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consequentemente, o cinco a de maior concordância (concordo totalmente). 

 

No item a seguir, são apresentadas as hipóteses para esta pesquisa. O questionário da pesquisa 

encontra-se no Apêndice A. 

 

 

3.7 Pré-teste 

 

Segundo Babbie (1999), pré-testes são testes iniciais realizados antes da pesquisa principal e 

tem como objetivo testar aspectos do desenho da pesquisa. São importantes, pois, permite 

avaliar se o desenho da pesquisa é possível, as dificuldades, estimar o tempo e recursos 

necessários para realização da pesquisa.  

 

Testar o desenho da pesquisa é importante e relevante, por meio do pré-teste é possível evitar 

perdas de dinheiro, trabalho e tempo. Além de contribuir para alcançar os objetivos da pesquisa 

identificando erros imprevistos, contribui também para a qualidade e confiabilidade da 

pesquisa. Neste sentido, Hoppen, Lapointe e Moreau, (1996), argumentam que para aumentar 

a qualidade da pesquisa é necessário estabelecer procedimentos que permitam determinar a 

validade das medidas, ou seja, verificar se o instrumento ”mede de fato o que se deseja medir”. 

Os autores apresentam cinco tipos diferentes de validade:  

 Validade de face: verifica se o instrumento de coleta de dados tem a forma e o 

vocabulário adequados ao propósito da mensuração; 

 Validade de conteúdo: a medida deve representar o conteúdo do que se quer medir; 

todos os construtos que se quer investigar devem estar apresentados; 

 Validade de traço: Permite delimitar as características do construto que interessam ao 

pesquisador e à pesquisa. Testa a coerência interna de cada medida (confiabilidade), sua 

consistência sob diferentes enunciados (validade convergente) e sua diferença em 

relação a outras medidas de construtos diferentes (validade discriminante).  
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 Validade de construto: a ligação entre a teoria ou construto (nível conceitual) e as 

medidas (nível operacional). 

 Validade nomológica: testa por meio de hipóteses a relação teórica entre diferentes 

construtos e a relação empírica entre medidas de diferentes construtos.  

O pesquisador sempre deve trabalhar para aumentar a confiabilidade e a validade de suas 

variáveis, pois, como resultado obterá uma descrição mais verdadeira das variáveis de interesse 

(HAIR et al. 2005). Portanto, visando aumentar a qualidade da pesquisa, dos cinco tipos de 

validações apresentadas, foram utilizadas as seguintes validações no instrumento de pesquisa: 

validação face; validação de conteúdo e validação de construto. Devido ao tamanho da amostra 

do teste ser pequena, e os construtos terem sido já avaliados em trabalhos anteriores, optou-se, 

por realizar a validação de traço por meio do coeficiente Alfa de Cronbach e da Análise Fatorial 

durante a fase de coleta de dados. 

 

 

3.7.1 Operacionalização do Pré-teste 

 

 

O processo de validação de conteúdo, teve início na construção do instrumento de pesquisa, 

conforme descrito no item 3.6. O questionário foi desenvolvido com base em pesquisas 

anteriores, (DAVIS, 1989; DAVIS; VENKATESH, 1996; DISHAW; STRONG, 1999; 

KLOPPING; MCKINNEY, 2004; BOBSIN, 2010), foi dividido no total em cinco partes, sendo 

que, a primeira é de caracterização do respondente com questões como o perfil de acesso ao 

sistema, o tempo de uso e a frequência de acesso semanal. As quatro partes restantes foram: 

Utilidade Percebida, Intenção de Uso, Facilidade de Uso e Ajuste Tarefa-Tecnologia. Foi 

utilizada escala Likert de 5 pontos, onde o um é (discordo totalmente) e o cinco a de maior 

concordância (concordo totalmente). Para melhorar a compreensão dos respondes e familiarizar 

os respondentes da pesquisa, no início do questionário apresentava informações quanto aos 

objetivos de pesquisa, apresentação do pesquisador e instruções de preenchimento. 

 

Segundo HAIR et al. (2005), o tamanho de uma amostra para um pré-teste pode variar de quatro 

a trinta participantes. Devido a especificidade do sistema, optou-se, por utilizar no pré-teste, 
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elementos retirados da própria amostra. Foram selecionados 36 usuários do sistema de 

afastamento, enviado um e-mail onde explicava os objetivos da pesquisa e solicitados que 

preenchessem o formulário de pesquisa que foi disponibilizado on-line. A plataforma de coleta 

de dados utilizada foi o GoogleForms, devida a facilidade de uso, de acesso e por ser gratuita. 

O questionário de pré-teste foi aplicado durante duas semanas entre o dia 01/08/2016 ao dia 

13/08/2016. 

 

Os principais objetivos na realização do pré-teste foram: adequar o vocabulário do instrumento 

a realidade dos usuários do sistema de afastamento, validar o conteúdo do questionário, 

verificar a confiabilidade do instrumento e verificar adequação do uso da analise fatorial. 

 

Com intuito de obter um feedback dos usuários do sistema com relação a adequação dos itens 

do questionário a um vocabulário comum e de fácil compreensão. Foi disponibilizado ao final 

do questionário (ver Apêndice D) as perguntas apresentadas no Quadro 5, que permitiram aos 

usuários a darem suas opiniões e sugestões para melhoria dos itens.  

 

Questões avaliativas do questionário de pesquisa 

1 A introdução do questionário está adequada? Caso negativo indique quais questões 

apresentam dificuldade de compreensão na sua avaliação. 

2 As questões apresentam dupla interpretação? Caso positivo indique quais questões 

apresentam duplicidade na interpretação na sua avaliação. 

3 As questões são de fácil compreensão? Caso não sejam indique quais questões 

apresentam dificuldade na compreensão em sua avaliação. 

4 Considerando o contexto da pesquisa e o sistema de afastamento, na sua percepção o 

questionário está adequado? Caso negativo deixe suas observações. 

Quadro 5 – Questões avaliativas do questionário do pré-teste. Fonte: Próprio autor; 

 

Ao final desta primeira fase de avaliação, o questionário foi verificado e analisado por três 

especialistas em sistema de informação que conhecem o sistema objeto desta pesquisa. Assim 

como os usuários, eles avaliaram o conteúdo e construtos do questionário. Ao final destes 

processos, foi necessária a exclusão de uma questão por não fazer sentido no contexto do 

sistema estudado e adequação de outras cinco questões ao contexto do sistema de afastamento. 
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No Quadro 6, é possível visualizar todas as alterações realizadas no questionário. 

 

 

Nº 

da questão 
Procedimento Original Adaptado 

13 
Alteração 

Eu acredito que é muito bom usar o 

sistema de afastamento, nas minhas 

tarefas, ao invés de métodos manuais 

Eu acredito que é melhor usar o 

sistema de afastamento, nas minhas 

tarefas, ao invés de métodos manuais 

18 Alteração 

Os dados do sistema de afastamento 

são apresentados em um nível de 

detalhamento suficiente para as 

minhas tarefas 

Os dados do sistema de afastamento 

são suficientes para as minhas 

tarefas. 

1 Alteração 

As informações que utilizo ou que eu 

gostaria de utilizar são exatas o 

suficiente para as minhas finalidades 

As informações que utilizo ou que eu 

gostaria de utilizar são exatas o 

suficiente para as minhas tarefas. 

24 Alteração 

A informação é armazenada em 

diferentes formatos e é difícil saber 

qual usar eficazmente 

A informação é apresentada no 

formato que necessito. 

25 Exclusão 

Eu facilmente encontro a definição 

exata dos dados necessários para 

realizar as minhas tarefas 

- 

26 Alteração 

Eu facilmente consigo agregar dados 

ao sistema de afastamento ou 

comparar dados 

Eu consigo executar todas minhas 

tarefas relacionadas a afastamentos 

por meio do sistema. 

Quadro 6 – Alterações realizadas no questionário de pesquisa. Fonte: Próprio autor; 

 

Como resultado deste processo, no Apêndice A, é apresentado o questionário aplicado no pré-

teste e no Apêndice B é apresentado o questionário com as devidas alterações sugeridas. 

Após a aplicação do pré-teste, foi protocolado o pedido de autorização de pesquisa no Comitê 

de Ética e Pesquisa da UFMG, que respondeu favorável, em 25 de outubro de 2016, (Anexo 

C). 
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Uma vez que os itens dos construtos e do modelo foram avaliados em estudos anteriores, 

(DAVIS, 1989; DAVIS; VENKATESH, 1996; DISHAW; STRONG, 1999; KLOPPING; 

MCKINNEY, 2004; BOBSIN, 2010), considerou-se o pré-teste aplicado suficiente para 

adequação do instrumento de pesquisa. 

 

 

3.8 Coleta de dado e tratamento dos dados 

 

 

Assim como no pré-teste, para a coleta de dados foi disponibilizado o questionário de pesquisa 

on-line desenvolvido na plataforma GoogleForms. Os e-mails dos respondentes foram obtidos 

por meio de uma consulta na base de dados do sistema de afastamento. Em seguida, foi enviado 

um e-mail a cada um dos possíveis respondentes, ao todo foram 191 e-mails enviados. No corpo 

do e-mail continha um pedido de participação na pesquisa e os detalhes da pesquisa como: 

apresentação do pesquisador, objetivo da pesquisa e um link para acesso ao questionário. Com 

o intuito de aumentar a taxa de respondentes, foi adicionado na tela principal do sistema de 

afastamento um link para acessar o questionário de pesquisa (ver Anexo D). Ao clicar no link 

era apresentada uma mensagem (ver Anexo E) ao usuário solicitando a confirmação para 

participação na pesquisa. 

 

O questionário ficou disponível para preenchimento do dia 05/09/2016 até o dia 09/10/2016. 

Novamente, para aumentar a taxa de respondentes, na última semana, o pesquisador entrou em 

contato por telefone com os usuários do sistema e os convidando a participar da pesquisa. Tal 

procedimento obteve sucesso, pois aumentou a taxa de respondentes de 40% para 59,6%, 

totalizando 114 questionários respondidos. 

 

Antes de iniciar as análises, os dados foram tratados e normalizados. No questionário de 

pesquisa algumas questões eram perguntas invertidas sendo necessária sua adequação à escala 

utilizada, são elas:  

 UP4 – Usar o sistema de afastamento prejudica o meu desempenho no trabalho. 
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 FP1 – Foi necessário muito tempo para eu aprender a utilizar/operar o sistema de 

afastamento. 

 FP2 – Eu frequentemente me confundo ao utilizar o sistema de afastamento. 

Todas essas questões são invertidas, pois, quando o respondente discorda, significa que ele tem 

uma visão positiva dessas questões. Outra questão que foi necessária sua transformação, foi a 

EXP1 – Anos de experiência. Uma vez que tempo de experiência era informado em anos foi 

necessária sua normalização para a escala de 1 a 5. Para normalizar os dados, foi necessário 

subtrair a média dos dados, em seguida, redimensionar os dados usando a estatística relacionada 

com a variação dos dados. 

 

Ao fim da normalização, às questões invertidas foi adicionado um ‘i’ após o código da variável, 

já ás questões normalizadas, foi adicionado um “n”. Como resultado final apresenta-se: UP4i, 

FP1i, FP2i e EXP1n. Portanto ao visualizar estes códigos nas tabelas a seguir deve estar ciente 

que são questões invertidas e normalizadas. 

 

Para a identificação dos outliers foi utilizado a distância de Mahalanobis, que é um método para 

detectar outliers em dados multivariados conforme sugerido por Hair et al. (2005). Ao fim desta 

análise, foram detectados sete casos de outliers. Segundo Hair et al. (2005) assim que 

identificadas as observações atípicas, o pesquisador deve analisar as que demonstram 

verdadeira peculiaridade em comparação as demais observações e deve resistir a tentação de 

eliminar os casos que não são consistentes com os demais, apenas por serem diferentes. 

Portanto, após a análise detalhada dos casos de outliers identificados, o autor não considerou 

que as observações fossem diferentes das demais observações para serem excluídas, optou-se, 

portanto, por manter os casos identificados na amostra. 

 

Uma das vantagens do uso de computadores, como meio de obtenção de respostas dos 

respondentes, é a possibilidade de guiar e orientar o respondente quanto ao preenchimento de 

cada item do questionário. Portanto, medidas foram tomadas para que não ocorressem casos de 

dados faltantes. Como exemplo dessas medidas, está a restrição de obrigatoriedade de 

preenchimento de todos os itens do questionário, caso o item não fosse preenchido, o 

respondente recebia uma mensagem informando que um item obrigatório não tinha sido 

respondido e para continuar era necessário seu preenchimento.  
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3.8.1 Análise dos construtos 

 

 

A análise fatorial tem como objetivo reduzir um grande número de variáveis observadas a um 

número reduzido de fatores. Os fatores representam os construtos que resumem ou explicam o 

conjunto de variáveis observadas, (HAIR et al. 2005). 

 

Nesta fase buscou-se mensurar o modelo teórico, por meio da aplicação da análise fatorial 

confirmatória (ACP). Antes de iniciar a ACP, conforme sugerido por vários autores 

(MALHOTRA, 2001; HAIR et al. 2005; TABACHINICK; FIDELL, 2007;) é necessário 

verificar a adequabilidade da base dados para então utilizá-la: 

 

 Em relação ao número de observações, quanto maior, melhor. Hair et al. (2005), 

sugerem que a amostra deve ser superior a 50 observações, sendo aconselhável no 

mínimo 100 casos para assegurar resultados mais robustos. Nesta pesquisa o total 

de casos foi de 114. 

 

 Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) é um indicador utilizado para examinar a 

conveniência da execução de uma análise fatorial. O teste de KMO varia entre 0 e 

1. Quanto mais perto de 1 melhor. Palant (2007) sugere 0,6 como um limite razoável. 

Já Hair et al. (2005) sugerem 0,50 como patamar aceitável. Nesta pesquisa, o valor 

do KMO foi 0,688, o que mostra uma adequação medíocre e, portanto, está dentro 

dos níveis aceitáveis. 

 

Por fim, a estatística do teste de esfericidade de Bartlett (TEB) deve ser estatisticamente 

significante, sendo p < 0,05. Um valor do TEB alto favorece a rejeição da hipótese nula de que 

“as variáveis não sejam correlacionadas na população”. Segundo Malhotra (2011), se essa 

hipótese não puder ser rejeitada, a aplicação da analise fatorial deve ser questionada. Nesta 

pesquisa, o teste apresentou resultado de 2444,5 e é estatisticamente significante sendo que (p 

< 0,000). A Tabela 3, apresenta o resumo dos resultados encontrados:  
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Tabela 3 – Primeiro Teste de KMO e Bartlett. 

     Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado acima, todos os testes apresentaram a adequação do uso da análise 

fatorial à amostra. Após está etapa de verificação, partiu-se para a análise das comunalidades 

associadas a cada variável. Segundo Malhotra (2001), as comunalidades representam a 

proporção da variância para cada variável incluída na análise que é explicada pelos 

componentes extraídos. De modo geral, a variância explicada por cada fator, deve ser maior 

que 0,5, caso o pesquisador encontre alguma comunalidade abaixo desse patamar, a variável 

deve ser excluída e a análise fatorial deve ser realizada novamente, (HAIR et al. 2005). 

A Tabela 4, apresenta as variáveis e suas respectivas comunalidades. 
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Tabela 4 – Primeira Extração de Comunalidades das variáveis 

Fonte: Próprio autor; 

 

Observa-se que duas variáveis apresentaram comunalidades abaixo de 0.5, o item ‘EXP1n – 

variável normalizada que mede os anos de experiência’ e o item ‘FP4 – A interação com o 

sistema de afastamento não exige muito esforço mental’.  Portanto, seguindo a recomendação 

dos autores já citados, foi necessário novamente realizar a análise fatorial. 

 

Após a segunda realização da análise fatorial, foi possível observar conforme a Tabela 5, que 

houve um aumento no teste KMO que antes era de 0,688 e agora passou para uma classificação 

mediana de 0,708. Já, o teste de esfericidade de Bartlett que antes era de 2444,5 agora passou 

para 2296,8 e continua estatisticamente significante com (p < 0,000). 

      Tabela 5 – Segundo – Teste de KMO e Bartlett.  

Fonte: Próprio autor; 
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Assim como no primeiro teste, os resultados do segundo teste mostram que o uso da análise 

fatorial é adequado à amostra.  

 

Continuando com a verificação das comunalidades a Tabela 6, apresenta os resultados da 

segunda análise fatorial quanto as comunalidades. 

Observa-se, que todos os valores das comunalidades estão acima dos valores aceitáveis de 0,5. 

Portanto, partiu-se para determinação do número de fatores.  

Tabela 6 – Segunda Extração de Comunalidades das variáveis.  

Fonte: Próprio autor; 

 

É possível determinar tantos fatores quantas são as variáveis, mas o objetivo é resumir as 

informações e obter um modelo parcimonioso com poucos fatores. Para determinação da 



65 

 

quantidade de fatores a serem extraídos, (MALHOTRA, 2001) apresenta vários processos: 

determinação a priori, determinação com base em autovalores, determinação com base em um 

gráfico de declive, determinação com base na percentagem da variância, determinação com 

base em confiabilidade meio a meio e determinação com base em testes de significância.  

Segundo Malhotra (2001), o processo de determinação a priori, pode ser utilizado quando o 

pesquisador tem um conhecimento prévio da teoria e sabe quantos fatores pode esperar. Como 

foi realizada revisão da literatura relacionada a aceitação de tecnologia e ajuste entre tarefa e 

tecnologia, optou-se por utilizar a determinação a priori com extração de 6 fatores: TTF, 

Facilidade Percebida, Utilidade Percebida, Intenção de Uso, Experiência e Uso. A Tabela 7, 

apresenta os autovalores e a variância total explicada. 

Tabela 7 – Variância Total Explicada. 

 
Fonte: Próprio autor; 
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Segundo Malhotra (2001), somente fatores com autovalores superiores a 1,0 devem ser retidos. 

Cada autovalor representa a variância associada ao respectivo fator. O autor recomenda que os 

fatores extraídos respondam por, no mínimo, 60% da variância total. 

Conforme apresentado na Tabela 7, seis fatores apresentaram autovalor maior que 1,0 e a 

variância total explicada é de 73,2%. 

Após a extração dos fatores, a matriz de componentes sofre uma rotação onde ela é multiplicada 

por uma matriz ortogonal para se obter uma melhor interpretação dos fatores. O método de 

rotação mais comumente usado é o critério de Kaiser, processo VARIMAX, que é um método 

ortogonal de rotação que minimiza o número de variáveis com altas cargas sobre um fator, 

reforçando a interpretabilidade dos fatores, (MALHOTRA, 2001). 

A Tabela 8, apresenta a matriz de componente rotativa, nesta pesquisa considera-se cargas 

fatoriais significativas acima de 0,5 (HAIR et al, 2005). Observa-se que todas as cargas fatoriais 

das variáveis apresentam valores maiores que 0,520. Segundo Malhotra (2001), esses valores 

indicam o grau de correspondência entre as variáveis e seus respectivos fatores. Quanto maior 

o valor, maior é a representatividade do item no fator. 
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  Tabela 8 – Matriz de componentes rotada 

  Fonte: Próprio autor; 

 

Como observado os itens ‘TTF3 – Quando eu necessito do sistema de afastamento, eu fácil e 

rapidamente localizo a informação.’, ’TTF2 – No sistema de afastamento, a informação é óbvia 

e fácil de encontrar’, ‘UP1 – Usar o sistema de afastamento permite-me realizar mais 

rapidamente as minhas tarefas’ e ‘UP6 – O sistema de afastamento é útil para as minhas tarefas’ 

apresentaram cargas acima de 0,5 em fatores distintos.  

 

É possível observar pela Tabela 8, que o fator um, trata-se do construto TTF. No fator dois 

ocorreu uma junção entre indicadores relacionados a Utilidade Percebida e Intenção de Uso. O 

fator 3 está caracterizado pela maioria dos indicadores relacionado a Utilidade Percebida exceto 

pela presença do indicador ‘FP3 – Utilizar/operar o sistema de afastamento permite me tornar 
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mais habilidoso’. O fator quatro, é caracterizado pela maioria dos indicadores relacionados a 

Facilidade de Uso Percebida, exceto pela presença do indicador ‘TTF7 – Os dados que eu 

necessito ou utilizo são confiáveis’. O fator cinco, está caracterizado pelos fatores referentes ao 

Uso Real, exceto pela presença do indicador ‘EXP2 – Qual seu nível de experiência com o 

sistema de afastamento?’. O fator seis ficou com apenas um indicador referente a Intenção de 

Uso ‘IU2 – Eu desejo usar o sistema de afastamento para as minhas tarefas em complementação 

aos métodos manuais.’. Cabe ressaltar que o resultado encontrado nesta matriz de fatores, ou 

seja, a disposição dos indicadores em relação aos fatores, não foram encontrados em nenhum 

dos trabalhos pesquisados na revisão de literatura. 

 

Uma vez que, os fatores utilizados no modelo hipotético foram retirados de trabalhos já 

validados e verificados (KLOPPING; MCKINNEY, 2004; DISHAW; STRONG, 1999) e tendo 

em vista os objetivos e as hipóteses desta pesquisa, será utilizado o modelo proposto na Figura 

9 e os construtos e variáveis da Tabela 3. Está fora, portanto, do escopo desta pesquisa realizar 

a análise do reposicionamento desses itens e suas validações empíricas, deixando tais 

observações para trabalhos futuros. 

 

3.8.2 Análise da consistência interna 

 

 

Segundo Malhotra (2001), os itens devem ser consistentes na medição de seu respectivo 

construto/fator, a confiabilidade da consistência interna serve para avaliar a confiabilidade de 

uma escala somada, em que vários itens são somados para formar um escore total, ou seja, a 

consistência interna indica quão diferente os itens medem o mesmo fator (NUNNALLY, 1978). 

 

O alfa de cronbach é a medida mais utilizada para estimar a consistência interna (PETERSON, 

1994; HAIR et al. 2005). Este coeficiente varia de 0 a 1, e um valor de 0,6 ou menos geralmente 

indica confiabilidade insatisfatória da consistência interna, (MALHOTRA, 2001). Nesta 

pesquisa foi utilizado o alfa de cronbach para verificar a consistência interna do instrumento de 

pesquisa. 

 

Conforme pode ser visto no Tabela 9, o valor do coeficiente alfa para o instrumento de pesquisa 

foi de 0,88. Conforme apresentado acima, este valor está acima do mínimo de 0,6, 
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demonstrando assim que os níveis de confiabilidade são adequados. 

Tabela 9 – Estatísticas de confiabilidade.  

   Fonte: Próprio autor; 

 

Foi verificado também, o coeficiente alfa para todos os itens se caso um item em particular 

fosse excluído contribuiria para aumentar o alfa de cronbach do instrumento. Conforme pode 

ser visualizado no Tabela 10, caso o item IU2 – ‘Eu desejo usar o sistema de afastamento para 

as minhas tarefas em complementação aos métodos manuais’ fosse excluído, aumentaria o 

coeficiente de confiabilidade para 0,89. 

Tabela 10 – Estatístico se item for excluído. 

Itens do questionário 
Alfa de 

Cronbach se o 

item for excluído 

IU2 – Eu desejo usar o sistema de afastamento para as minhas 

tarefas em complementação aos métodos manuais. 
,896 

EXP1n – Anos de experiência ,889 

UR1 – Em média quanto tempo por dia você utiliza o sistema de 

afastamento? 
,886 

FP4 – A interação com o sistema de afastamento não exige muito 

esforço mental. 
,884 

UR2 – Frequência de acesso semanal ,882 

FP2i – Eu não me confundo ao utilizar o sistema de afastamento. ,882 

FP1i – Foi necessário pouco tempo para eu aprender a utilizar/operar 

o sistema de afastamento. 
,882 

EXP2 – Qual seu nível de experiência com o sistema de 

afastamento? 
,881 

IU4 – Minha intenção é utilizar o sistema de afastamento ao invés de 

métodos manuais para executar as minhas tarefas. 
,880 

TTF1 – Os dados do sistema de afastamento são suficientes para as 

minhas tarefas relacionadas a afastamentos. 
,880 

FP5 – Eu considero o sistema de afastamento fácil de usar. ,879 

IU1 – Eu acredito que é melhor usar o sistema de afastamento nas 

minhas tarefas, ao invés de métodos manuais. 
,879 

FP3 – Utilizar/operar o sistema de afastamento permite me tornar 

mais habilidoso. 
,878 

IU3 – É muito melhor para mim, usar o sistema de afastamento na 

realização das minhas tarefas ao invés dos métodos manuais. 
,878 
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TTF6 – A informação é apresentada no formato que necessito. ,877 

UP3 – O sistema de afastamento é importante e adiciona valor ao 

meu trabalho. 
,877 

TTF4 – As informações que utilizo ou que eu gostaria de utilizar são 

exatas o suficiente para as minhas tarefas. 
,877 

TTF2 – No sistema de afastamento, a informação é óbvia e fácil de 

encontrar. 
,876 

TTF7 – Os dados que eu necessito ou utilizo são confiáveis. ,876 

TTF8 – Eu consigo executar todas minhas tarefas relacionada a 

afastamentos por meio do sistema. 
,876 

TTF5 – As informações que eu necessito são apresentadas de forma 

que facilita a compreensão. 
,876 

TTF3 – Quando eu necessito do sistema de afastamento, eu fácil e 

rapidamente localizo a informação. 
,875 

UP4i – Usar o sistema de afastamento não prejudica o meu 

desempenho no trabalho. 
,875 

UP2 – Usar o sistema de afastamento aumenta a minha 

produtividade. 
,874 

UP6 – O sistema de afastamento é útil para as minhas tarefas ,873 

UP5 – Usar o sistema de afastamento facilita a realização do meu 

trabalho. 
,872 

UP1 – Usar o sistema de afastamento permite-me realizar mais 

rapidamente as minhas tarefas. 
,871 

Fonte: Próprio autor; 

 

Uma vez que, a exclusão do item contribuiria muito pouco para aumento do coeficiente de 

confiabilidade. A critério do autor, optou-se por manter o item no instrumento de pesquisa para 

verificação das hipóteses. 
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

No capitulo a seguir, será apresentado a análise descritiva, caracterizando a amostra e em 

seguida, realizando uma análise univariada dos itens e dos construtos do modelo hipotético. Em 

seguida, será analisado e testado, as hipóteses formuladas. Pela facilidade de uso e acesso, o 

software utilizado para o tratamento e análise dos dados foi o Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS). 

 

Para a análise descritiva dos construtos Uso Real e Experiência, foi verificada, a distribuição 

de frequência, por meio do gráfico de barras de cada um dos indicadores, já, para a análise 

descritiva dos construtos Utilidade Percebida, Facilidade de Uso, Intenção de Uso e Ajuste 

tarefa-tecnologia, as seguintes estatísticas foram utilizadas: média, desvio padrão (Dp), limites 

inferiores e superiores do Intervalo de confiança (IC) e a distribuição de frequência das 

respostas. 

 

Segundo Malhotra (2001), em uma distribuição de frequência, o objetivo é obter uma contagem 

do número de respostas associadas a diferentes valores da variável e expressar essas contagens 

em termos de percentagens. Os dados da frequência podem ser usados na construção de um 

gráfico de barras, o qual no eixo Y fica as frequências e no eixo X ficam os valores das variáveis. 

 

A média é a medida de tendência central mais usada, e é obtida por meio da soma de todos os 

elementos de um conjunto de dados e dividindo pelo número total de elementos, 

(MALHOTRA, 2001). Já o desvio padrão é uma medida de dispersão dos dados e descreve a 

dispersão da variabilidade dos valores de distribuição da amostra a partir da média, (HAIR, et 

al. 2005). 

 

Segundo Malhotra (2001), intervalo de confiança é o intervalo que recai o verdadeiro parâmetro 

populacional, dentro de determinado nível de confiança. No subitem a seguir, será realizada a 

análise descritiva, por meio das estatísticas apresentadas acima, e em seguida a análise do 

modelo proposto juntamente com as hipóteses desta pesquisa. 
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4.1 Análise descritiva 

 

 

A amostra total, correspondeu a 191 usuários selecionados para pesquisa. Deste total, 114 

responderam o questionário. O Gráfico 1, caracteriza o perfil dos respondentes da pesquisa. 

Gráfico 1 – Gráfico do perfil dos respondentes da pesquisa. Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser visto no Gráfico 1, dos 114 participantes da pesquisa, 80 (70,18%) são 

secretária(o) de departamento, 12 (10,53%) são diretores de unidades/órgão, 11(9,65%) 

funcionários da seção de pessoal, 4 (3,51%) são secretária(o) da diretoria, 4 (3,51%) são vice-

diretor de unidades/órgão, 1 (0,88%) funcionário da CPPD, 1 (0,88%) funcionário da DAAD e 

1 (0,88%) funcionário da DLEG. O maior número de respondentes foi de secretária(o) de 

departamento, esse resultado já era esperado, uma vez que, para cada departamento de cada 

unidade que utiliza o sistema, é necessário ter no mínimo um funcionário com o perfil de acesso 

de secretário de departamento para realizar as verificações necessárias no sistema. 

 

Com relação ao uso do sistema, duas variáveis foram utilizadas para inquirir tais informações, 

são elas: ‘Em média quanto tempo por dia você utiliza o sistema de afastamento?’ e ‘Qual a 
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frequência de acesso semanal ao sistema de afastamento?’. Na primeira pergunta, optou-se por 

usar os intervalos em minutos, tendo em vista que os procedimentos realizados no sistema são 

tarefas rápidas e por facilitar as respostas dos respondentes, uma vez que, é mais fácil pensar 

em quanto tempo se utiliza o sistema por dia do que pensar em uma média de acesso semanal. 

Já, para segunda pergunta foi utilizado intervalos relacionado a frequência de acesso semanal. 

O Gráfico 2, apresenta a distribuição de frequência de quanto tempo o sistema é utilizado por 

dia pelos seus usuários. 

 

 

Gráfico 2 – Gráfico da média do tempo de acesso diário. Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado no Gráfico 2, a maioria, 37 (32,46%) dos respondentes utilizam o sistema 

de afastamento entre 30 a 60 minutos por dia, 31 (27,19%) respondentes utilizam o sistema de 

20 a 30 minutos, 17 (14,91%) utilizam mais de 60 minutos por dia, 19 (16,67%) utilizam o 

sistema de 10 a 20 minutos por dia enquanto apenas 10 (8,77%) utiliza menos que 10 minutos 

por dia. Com base na maior concentração de respondente, que ficou entre 30 e 60 minutos, 

considera-se que o sistema de afastamento tem uma alta taxa de utilização em termos de uso 

diário. O Gráfico 3, apresenta a distribuição de frequência semanal de acesso ao sistema de 

afastamento. 
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Gráfico 3 – Gráfico da frequência de acesso semanal ao sistema de afastamento.  Fonte: Próprio autor; 

 

 

Conforme observado no Gráfico 3, a maioria dos respondentes, 41 (35,96%) acessam o sistema 

de afastamento ‘Regularmente, pois, acesso de três a quatro dias na semana’, 25 (21,93%) 

acessam ‘Esporadicamente, pois, acesso de uma a duas vezes por semana’, 22 (19,30%) 

acessam ‘Raramente, pois, não é toda semana que acesso’, 15 (13,16%) acessam ‘Com 

frequência, pois, acesso pelo menos uma vez por dia, todos os dias’ e apenas  11(9,65%) 

acessam ‘Com bastante frequência, pois, acesso todos os dias, várias vezes ao dia.’ . 

 

Com base nas respostas do Gráfico 2 e do Gráfico 3. Levando em consideração que o sistema 

ainda não foi oficializado e que não existe a obrigatoriedade de utilizá-lo. O sistema tem sido 

utilizado com frequência, tanto em termos do tempo de uso diário, quanto em termos de acesso 

semanal. Está informação, pode ser um indício de que o sistema de afastamento, atende as 

necessidades de seus usuários, pois, conforme exposto por Dishaw e Strong (1999), um sistema 

de informação somente será usado se sustentar as atividades de seus usuários. 

 

Com relação a experiência do usuário com o sistema, duas variáveis foram utilizadas para 

verificar tais informações, são elas: ‘Há quantos anos você utiliza o sistema de afastamento’ e 

‘Qual seu nível de experiência com o sistema de afastamento’. Na primeira pergunta, foi 
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utilizado o tempo em anos de uso para facilitar a entrada de dados por parte dos respondentes. 

Para a segunda pergunta, foi utilizado os seguintes níveis de experiência: pouco, razoável, alto 

e muito alto. O Gráfico 4, apresenta a distribuição de frequência dos anos de uso do sistema de 

afastamento. 

 

 

Gráfico 4 – Gráfico da frequência dos anos de uso do sistema de afastamento. Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado no Gráfico 4, a maioria dos respondentes, 45 (39,47%) utilizam o 

sistema de afastamento a três anos, 39 (34,21%) a dois anos, 28 (24,56%) a um ano e apenas 2 

(1,75%) utilizam o sistema a menos de um ano. O Gráfico 5, apresenta a distribuição de 

frequência de como os usuários do sistema avaliam seu nível de experiência com o mesmo.  
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Gráfico 5 – Gráfico de frequência do nível de experiência com o sistema. Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado no Gráfico 5, a maioria dos respondentes, 43 (37,72%) 

consideram que possuem um nível razoável de experiência com o sistema, 35 (30,70%) 

consideram que possuem um nível alto de experiência, 23 (20,18%) considera que tem pouco 

experiência e a minoria 13 (11,40%) considera que tem um alto nível de experiência com o 

sistema. 

 

Analisando o Gráfico 4 e o Gráfico 5, como a maioria dos usuários tem três anos de experiência 

com o sistema, ou seja, utiliza o sistema desde quando ele foi implantado em 2013 e a maioria 

dos usuários consideram que possuem um nível razoável de experiência com o sistema. O autor 

acredita que tais informações podem de indicar que falta treinamento para os usuários do 

sistema, uma vez que, quanto maior o tempo de uso e anos de uso, maior deveria ser o número 

de usuários que deveriam ter um nível de experiência alto ou muito alto. Neste sentido, Stair e 

Reynolds (2002), argumentam que o treinamento dos usuários representa uma parte essencial, 

sejam eles treinados pelo pessoal interno ou mesmo por uma firma terceirizada. 



77 

 

 

A seguir, serão analisados os construtos Utilidade Percebida, Facilidade Percebida e Intenção 

de Uso e Ajuste Tarefa-Tecnologia. As variáveis estão ordenas de acordo com o valor da média 

na ordem decrescente. A parte de distribuição de frequência, está ordenada conforme no 

formulário, sendo: 1 – discordo totalmente, 2 – discordo parcialmente, 3 – não concordo e não 

discordo, 4 concordo parcialmente e 5 concordo totalmente. 

 

Conforme apresenta a Tabela 11, a média geral do construto Utilidade Percebida foi de 4,27, 

este valor indica que os respondentes tenderam a concordar que percebem a utilidade do sistema 

de afastamento. Os itens em que obtiveram maior média e que os respondentes foram mais 

coerentes nas respostas, foram os itens UP4i e UP5, pois, seus desvios padrão estão abaixo de 

um. Assim como no trabalho de Bobsin (2007) os itens que obtiveram menores índices de 

concordância foram o UP2 com 4,10 e UP3 com 3,69.  

 

Tabela 11 – Média, desvio padrão, Intervalo de Confiança de 95% e Distribuição de frequência das respostas dos 
indicadores do construto Utilidade Percebida. 

Estatísticas descritivas Distribuição de frequência das respostas. 

  
Média Dp IC – 95% 

1 2 3 4 5 

Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % 

UP4i – Usar o sistema de 

afastamento não prejudica 

o meu desempenho no 

trabalho. 

4,63 ,915 [4,46 – 4,80] 3 2,6 4 3,5 4 3,5 10 8,8 93 81,6 

UP5 – Usar o sistema de 

afastamento facilita a 

realização do meu 

trabalho. 

4,46 ,988 [ 4,28 – 4,65] 5 4,4 2 1,8 5 4,4 25 21,9 77 67,5 

UP1 – Usar o sistema de 

afastamento permite-me 

realizar mais rapidamente 

as minhas tarefas. 

4,41 1,096 [4,21 – 4,62] 6 5,3 4 3,5 6 5,3 19 16,7 79 69,3 

UP6 – O sistema de 

afastamento é útil para as 

minhas tarefas 

4,35 1,056 [4,15 – 4,55] 5 4,4 3 2,6 11 9,6 23 20,2 72 63,2 

UP2 –  Usar o sistema de 

afastamento aumenta a 

minha produtividade. 

4,10 1,197 [3,87 – 4,32] 9 7,9 1 0,9 19 16,7 26 22,8 59 51,8 
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UP3 – O sistema de 

afastamento é importante 

e adiciona valor ao meu 

trabalho. 

3,69 1,213 [3,47 – 3,92] 8 7 7 6,1 37 62,5 22 19,3 40 35,1 

Média geral do 

construto 
4,27 

                        

Fonte: Próprio autor; 

 

Os valores encontrados para os itens do construto utilidade percebida, corroboram os resultados 

de pesquisa de Bobsin (2007) e Silva (2005), pois, em ambos os respondentes tenderam a 

concordar que o SI contribui e facilita a realização do trabalho assim como melhoram a 

produtividade do usuário.  

 

Analisando o resultado do item UP3 de 3,69 e comparando ao resultado do mesmo item 

encontrado por Bobsin (2007) 4,11. Apesar dos valores estarem próximos, o autor desta 

pesquisa acredita que esta diferença de percepção, seja devido aos respondentes desta pesquisa 

serem servidores públicos que possuem estabilidade no emprego, enquanto os respondentes da 

pesquisa de Bobsin (2007), são funcionários de uma empresa privada de varejo.  

 

Conforme apresenta a Tabela 12, a média geral do construto Facilidade Percebida foi 4,17, este 

valor indica que os respondentes tenderam a concordar e, portanto, percebem o sistema de 

afastamento como fácil de usar. De acordo com a média e o desvio padrão, os itens que 

obtiveram os melhores resultados foram FP2i, FP5 e FP1i. Já os itens que obtiveram as médias 

mais baixas e suas respostas foram mais dispersas foram os itens FP4 e FP3.  

 

Tabela 12 – Média, desvio padrão, Intervalo de Confiança de 95% e Distribuição de frequência das respostas dos 
indicadores do construto Facilidade de Uso. 

Estatísticas descritivas Distribuição de frequência das respostas. 

  
Média Dp I. C. – 95% 

1 2 3 4 5 

Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % 

FP2i – Eu não me confundo 

ao utilizar o sistema de 

afastamento. 

4,73 ,485 [4,64 – 4,82] 0 0 0 0 2 1,8 27 23,7 85 74,6 

FP5 – Eu considero o sistema 

de afastamento fácil de usar. 
4,66 ,636 [4,54 – 4,78] 1 0,9 1 0,9 1 0,9 30 26,3 81 71,1 
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FP1i – Foi necessário pouco 

tempo para eu aprender a 

utilizar/operar o sistema de 

afastamento. 

4,40 ,880 [4,24 – 4,57] 1 0,9 6 5,3 6 5,3 34 29,8 67 57,8 

FP4 – A interação com o 

sistema de afastamento não 

exige muito esforço mental. 

3,96 1,072 [3,77 – 4,16] 3 2,6 8 7 25 21,9 32 28,1 46 40,4 

FP3 – Utilizar/operar o 

sistema de afastamento 

permite me tornar mais 

habilidoso. 

3,10 1,276 [2,86 – 3,33] 22 19,3 2 1,8 52 45,6 19 16,7 19 16,7 

Média geral do construto 4,17                         

Fonte: Próprio autor; 

 

Os valores encontrados para os itens do construto facilidade de uso percebida, são levemente 

mais altos que os resultados da pesquisa de Bobsin (2007). Estes resultados, indicam que o 

sistema de afastamento possui boa usabilidade. Neste sentido, Ferreira e Leite (2003) 

apresentam que um SI deve possuir características de usabilidade que permitam a seus usuários 

resolverem facilmente as tarefas para as quais foi projetada. Assim, o sistema tende a ser bem 

aceito e utilizado. 

 

A Tabela 13 apresenta as estatísticas para o construto Intenção de Uso. Para Davis et al. (1989) 

a intenção de uso é o principal determinante de uso dos sistemas de informações. A média geral 

para o construto Intenção de Uso foi de 4,31, este valor, indica que os respondentes tenderam a 

concordar com a intenção de usar o sistema de afastamento. Os itens em que obtiveram maior 

média e que os respondentes foram mais coerentes nas respostas foram os IU1, IU3 e IU4, pois, 

seus desvios padrão estão abaixo de um.  
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Tabela 13 – Média, desvio padrão, Intervalo de Confiança de 95% e Distribuição de frequência das respostas dos 
indicadores do construto Intenção de Uso. 

Estatísticas descritivas Distribuição de frequência das respostas. 

  Média Dp I.C. – 95% 
1 2 3 4 5 

Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % 

IU1 – Eu acredito que é 

melhor usar o sistema de 

afastamento nas minhas 

tarefas, ao invés de métodos 

manuais. 

4,82 ,732 [4,69 – 4,96] 3 2,6 1 0,9 1 0,9 3 2,6 106 93 

IU3 – É muito melhor para 

mim, usar o sistema de 

afastamento na realização 

das minhas tarefas ao invés 

dos métodos manuais. 

4,77 ,753 [4,63 – 4,91] 3 2,6 1 0,9 1 0,9 9 7,9 100 87,7 

IU4 – Minha intenção é 

utilizar o sistema de 

afastamento ao invés de 

métodos manuais para 

executar as minhas tarefas. 

4,61 ,936 [4,44 – 4,79] 5 4,4 1 0,9 3 2,6 15 13,2 90 78,9 

IU2 – Eu desejo usar o 

sistema de afastamento para 

as minhas tarefas em 

complementação aos 

métodos manuais. 

3,03 1,711 [2,71 – 3,34] 39 34 9 7,9 14 12,3 14 12,3 38 33,3 

Média geral do construto 4,31                         

Fonte: Próprio autor; 

 

O item que obteve o menor índice de concordância foi IU2 com média de 3,03, porém, cabe 

ressaltar, que as respostas foram muito dispersas conforme pode ser verificado pelo desvio 

padrão 1,711, por meio da tabela de distribuição de frequência. Observa-se, que a maioria dos 

respondentes se dividiram entre discordo totalmente 39 (34%) e concordo totalmente 

38(33,3%). Este resultado, pode indicar que os usuários ou não interpretaram corretamente a 

questão ou a pergunta não foi bem formulada.  

 

Conforme apresenta a Tabela 14, a média geral do construto Ajuste tarefa-tecnologia foi de 

4,25, este valor indica que os respondentes tenderam a concordar que existe um bom ajuste 

entre tarefa e tecnologia. Os itens que obtiveram maior média, TTF7, TTF1 e TTF3, são itens 
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relacionados aos dados e informações disponibilizadas pelo sistema de afastamento. Neste 

sentido, Goodhue (1995) discorre que os usuários de SI, necessitam de dados confiáveis, em 

um nível de detalhamento suficiente, não podendo ter dificuldades de localizar os dados.  Este 

fato pode ser observado pelo número de respondentes em cada uma das questões citadas, para 

o item TTF7 98 (85,9%) respondentes concordaram que os dados fornecidos pelo sistema são 

confiáveis, para o item TTF1 99 (86,8) respondentes concordaram que as informações do 

sistema são suficientes para suas tarefas e para o item TTF3 98 (86%) respondentes 

concordaram que a informação é fácil de localizar. 

 

Tabela 14 – Média, desvio padrão, Intervalo de Confiança de 95% e Distribuição de frequência das respostas dos 
indicadores do construto Ajuste tarefa-tecnologia. 

Estatísticas descritivas Distribuição de frequência das respostas. 

  
Média Dp I.C. – 95% 

1 2 3 4 5 

Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % Qt. % 

TTF7 Os dados que eu 

necessito ou utilizo são 

confiáveis. 

4,46 ,833 [4,31 – 4,62] 1 0,9 2 1,8 13 11,4 25 21,9 73 64 

TTF1 Os dados do sistema de 

afastamento são suficientes 

para as minhas tarefas 

relacionadas a afastamentos. 

4,36 ,904 [ 4,19 – 4,53] 2 2,8 4 3,5 9 7,9 35 30,7 64 56,1 

TTF3 Quando eu necessito 

do sistema de afastamento, 

eu fácil e rapidamente 

localizo a informação. 

4,28 ,804 [4,13 – 4,43] 1 0,9 2 1,8 13 11,4 46 40,4 52 45,6 

TTF8 Eu consigo executar 

todas minhas tarefas 

relacionada a afastamentos 

por meio do sistema. 

4,27 ,844 [4,12 – 4,43] 2 1,8 3 2,6 8 7 50 43,9 51 44,7 

TTF5 As informações que eu 

necessito são apresentadas 

de forma que facilita a 

compreensão. 

4,25 ,796 [4,11 – 4,40] 2 1,8 1 0,9 10 8,8 54 47,4 47 41,2 

TTF4 As informações que 

utilizo ou que eu gostaria de 

utilizar são exatas o 

suficiente para as minhas 

tarefas. 

4,16 ,816 [4,01 – 4,31] 1 0,9 5 4,4 9 7,9 59 51,8 40 35,1 

TTF2 No sistema de 

afastamento, a informação é 

óbvia e fácil de encontrar. 

4,12 ,923 [3,95 – 4,29] 1 0,9 2 7 12 10,5 48 42,1 45 39,5 
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TTF6 A informação é 

apresentada no formato que 

necessito. 

4,06 ,844 [3,90 – 4,22] 2 1,8 3 2,6 16 14 58 50,9 35 30,7 

Média geral do 

construto 
4,25 

                        

Fonte: Próprio autor; 

 

Observa-se, que 101 (88,7%) respondentes concordaram com o item ‘TTF8 – Eu consigo 

executar todas as minhas tarefas relacionadas a afastamento por meio do sistema’. Esse 

resultado, mostra que o sistema atende de forma eficiente os requisitos das tarefas relacionadas 

a afastamento de seus usuários. Conforme apresentado no referencial teórico, uma tecnologia 

será usada somente se, as funcionalidades disponíveis para o usuário suportar suas atividades. 

Os usuários somente utilizarão tecnologias que os permitam a completar suas tarefas com 

melhores benefícios, (GOODHUE, 1995; DISHAW; STRONG, 1999).  

 

A menor média observada, 4,06 foi para o item ‘TTF6 – a informação é apresentada no formato 

que eu necessito‘. Apesar da maioria dos respondentes, 93 (81,6%) concordar com este item, 

para melhoria deste requisito o sistema poderia disponibilizar suas informações em outros tipos 

de formatos a fim atender os demais usuários. 

 

Cabe ressaltar, que as respostas do construto Ajuste Tarefa-Tecnologia foram as que 

apresentaram dispersão abaixo de um em todas as respostas demonstrando assim uma coerência 

maior por parte dos respondentes em relação a todas as questões deste construto. 

 

A Tabela 15, apresenta em ordem decrescente a média e o desvio padrão de cada construto, 

sendo: Intenção de uso com média de 4,31, Utilidade Percebida com 4,27, Ajuste tarefa-

tecnologia com 4,25 e Facilidade Percebida 4,17. Observa-se que na média geral dos construtos, 

o desvio padrão mostrou valores adequados, menores que um, mostrando que as respostas não 

foram tão dispersas.  
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Tabela 15 – Estatísticas descritivas dos construtos. 

Construto Média Dp 

Intenção de uso 4,31 0,76 

Utilidade Percebida 4,27 0,89 

Ajuste tarefa-tecnologia 4,25 0,67 

Facilidade Percebida 4,17 0,50 

Fonte: Próprio autor; 

 

Comparando aos resultados da pesquisa de Bobsin (2007), os valores médios encontrados nesta 

pesquisa, se mostram um pouco mais elevados, sendo que, os valores encontrados pela autora 

foram: 4,19 para facilidade de uso percebida, 4,18 para utilidade percebida, 4,12 para Intenção 

de uso e 3,86 para Ajuste tarefa-tecnologia. A maior discrepância, foi em relação ao construto 

Ajuste tarefa-tecnologia, mostrando que o sistema de afastamento está ajustado as tarefas de 

seus usuários. 

 

 

4.2 Análise do modelo proposto 

 

 

Para verificar as hipóteses desta pesquisa, foi utilizada a regressão linear simples que segundo 

Hair et al. (2005), é uma técnica estatística que pode ser usada para analisar a relação entre 

variáveis dependentes e independentes. Para Malhotra (2001), é um processo de dedução de 

uma relação matemática, em forma de uma equação entre uma única variável métrica 

dependente e uma única variável métrica independente. 

 

Segundo Malhotra (2001), a análise de regressão é um processo poderoso e flexível para 

analisar relações associativas entre variáveis dependentes e independentes. Ainda segundo o 

autor, ela pode ser utilizada para:  

 

 Verificar se existe de fato uma relação, ou seja, determinar se as variáveis independentes 

explicam uma variação significativa na variável dependente:  

 Determinar a intensidade da relação, ou seja, quanto da variação na variável dependente 
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pode ser explicado pelas variáveis independentes. 

 Determinar a estrutura ou a forma da relação; 

 Predizer os valores da variável dependente; 

 Controlar outras variáveis independentes, quando da avaliação das contribuições de uma 

variável ou conjunto de variáveis específicas.  

 

O Coeficiente de correlação (r) indica a força da associação entre quaisquer duas variáveis 

métricas. O valor pode variar de -1 a +1, em que, +1 indica uma perfeita relação positiva, 0 

indica relação nenhuma e -1 uma perfeita relação negativa, ou seja, quando uma variável se 

torna maior, a outra fica menor, (HAIR et al. 2005). Neste trabalho, o r foi utilizado para 

verificar a grau de associação entre as variáveis envolvidas na regressão. Também foi analisado 

o Coeficiente de determinação (R2), que mede o quanto da variável dependente é explicada pela 

variável independente. Este coeficiente pode variar entre 0 e 1 e quanto maior o valor de R2, 

maior o poder de explicação da equação de regressão e consequentemente melhor é a previsão 

da variável independente (HAIR et al. 2005). 

 

Coeficiente de variação (CV) é a razão entre o desvio padrão e a média, expressa em 

percentagem, é uma medida adimensional de variabilidade relativa (MALHOTRA, 2001). 

Segundo Pestana e Gageiro (2003), para obter um resultado mais confiável da regressão é 

necessário observar se as variáveis não estão muito dispersas, portanto, o coeficiente de 

variação será analisado para cada construto. Se o CV for maior que cinquenta por cento, será 

aplicado um método de transformação sobre variáveis que passará a considerar sua raiz 

quadrada, tendo como objetivo diminuir a variabilidade das variáveis. 

 

Nesta pesquisa, foi fixado o valor de significância de 0,05, portanto, para que a hipótese H0 seja 

aceita, o valor de p-value encontrado pela regressão linear deve ser inferior ao nível de 

significância apresentado, caso contrário H0 é rejeitada. 

 

 

4.2.1 Teste da hipótese H1: TTF influencia positivamente a utilidade percebida. 

 

  

Conforme exposto acima, antes de iniciar a regressão linear, foi verificado por meio do CV se 
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a variabilidade das variáveis era superior a 50%. Na Tabela 16, é apresentado a média, o desvio 

padrão e o coeficiente de variação dos construtos. 

Tabela 16 – Média, Desvio padrão e CV de Utilidade Percebida e TTF. 

Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

Utilidade Percebida 4,27 0,89 20,83 

TTF 4,25 0,67 15,72 

Fonte: Próprio autor. 

 

Conforme apresentado na Tabela16, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 

 

Após a verificação do CV, foi verificado o coeficiente de correlação entre os construtos TTF e 

Utilidade percebida, conforme pode ser verificado na Tabela 17. 

 

Tabela 17 – Coeficiente de correlação entre Utilidade Percebida e TTF.  

 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 17, o coeficiente de correlação entre os construtos 

Utilidade percebida e TTF, é de 0,489. Este valor, indica que existe uma relação moderada entre 

os construtos. Observa-se também que está relação é significativa ao nível de 0,01. 

 

A Tabela 18, apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Utilidade Percebida e 

TTF. 
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Tabela 18 – Regressão linear entre os construtos Utilidade Percebida e TTF. 

 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado na Tabela 18, o R2 indica que 23% da Utilidade Percebida é explicada 

pelo Ajuste entre a Tarefa e a Tecnologia, o que indica uma capacidade preditiva baixa. Com 

base no nível de significância de 0,000, verifica-se que a hipótese 1 é aceita. 

 

O resultado do coeficiente de correlação encontrado nesta pesquisa, entre os construtos 

Utilidade Percebida e TTF corroboram com os resultados encontrados por Bobsin (2007), onde 

o coeficiente encontrado foi de 0,554 e também foi significativo a 0,01. Porém, não foi 

encontrada uma ligação significante entre esses dois construtos no trabalho de Dishaw e Strong, 

(1999).  

 

 

4.2.2 Teste da hipótese H2: TTF influencia positivamente a facilidade de uso percebida. 

 

 

Na Tabela 19 é apresentado a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação dos construtos 

Facilidade de Uso Percebida e TTF. 

 

Tabela 19 – Média, Desvio padrão e CV de Facilidade de Uso Percebida e TTF. 

Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

TTF 4,25 0,67 15,72 

Facilidade Percebida 4,17 0,50 12,01 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado na Tabela 19, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 
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Após ter sido verificado o CV, foi analisado o coeficiente de correlação entre os construtos TTF 

e Facilidade de Uso Percebida, conforme pode ser verificado na Tabela 20.  

 

Tabela 20 – Coeficiente de correlação entre Facilidade de Uso Percebida e TTF. 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 20, o coeficiente de correlação entre os construtos 

Facilidade de Uso Percebida e TTF, é de 0,577. Este valor indica que existe uma relação 

moderada entre os construtos. Observa-se também que está relação é significativa ao nível de 

0,01. 

 

A Tabela 21 apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Facilidade de Uso 

Percebida e TTF. 

 

Tabela 21 – Regressão linear entre os construtos Facilidade de Uso Percebida e TTF. 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado na Tabela 21, o R2 ajustado indica que 32% da Facilidade de Uso 

Percebida é explicada pelo Ajuste entre a Tarefa e a Tecnologia, o que indica uma capacidade 

preditiva baixa. Com base no nível de significância de 0,000, verifica-se que a hipótese 2 é 

aceita. 
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O resultado do coeficiente de correlação encontrado nesta pesquisa, entre os construtos 

Facilidade de Uso Percebida e TTF não corroboram com os resultados encontrados por Bobsin 

(2007), onde o coeficiente encontrado foi de 0,086 e não foi significativo. 

 

 

4.2.3 Teste da hipótese H3: TTF influencia positivamente o uso real. 

 

 

Na Tabela 22 é apresentado a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação dos construtos 

Uso Real e TTF. 

 

 

Tabela 22 – Média, Desvio padrão e CV de Uso Real e TTF. 

Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

TTF 4,25 0,67 15,72 

Uso Real 3,00 0,93 31,12 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado na Tabela 22, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 

 

Após ter sido verificado o CV, foi analisado o coeficiente de correlação entre os construtos Uso 

Real e TTF, conforme pode ser verificado na Tabela 23.  

 

Tabela 23 – Coeficiente de correlação entre Uso Real e TTF.  

Fonte: Próprio autor; 
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Conforme pode ser observado na Tabela 23, o coeficiente de correlação entre os construtos Uso 

Real e TTF, é de 0,185. Este valor indica que existe uma relação muito baixa entre os construtos. 

Observa-se também que está relação é significativa ao nível de 0,05. 

 

A Tabela 24 apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Uso Real e TTF. 
 

Tabela 24 – Regressão linear entre os construtos Uso Real e TTF. 

 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado na Tabela 24, o R2 ajustado indica que 2,5% do Uso Real é explicado pelo 

Ajuste entre a Tarefa e a Tecnologia, o que indica uma capacidade preditiva baixa e 

praticamente não existe relação entre as variáveis do modelo. Com base no nível de 

significância de 0,49, verifica-se que a hipótese 3 é aceita. 

 

O resultado do coeficiente de correlação encontrado nesta pesquisa entre os construtos Uso Real 

e TTF, não corroboram com os resultados encontrados por Bobsin (2007), onde o coeficiente 

encontrado foi de 0,015 e não foi significativo ao nível de 0,05. 

 

 

4.2.4 Teste da hipótese H4: A utilidade percebida influencia positivamente a intenção de 

uso. 

 

 

Na Tabela 25, é apresentado a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação dos construtos 

Utilidade Percebida e Intenção de Uso. 
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Tabela 25 – Média, Desvio padrão e CV de Facilidade Utilidade Percebida e Intenção de Uso. 

Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

Intenção de uso 4,31 0,76 17,66 

Utilidade Percebida 4,27 0,89 20,83 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado na Tabela 25, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 

 

Após ter sido verificado o CV, foi analisado o coeficiente de correlação entre os construtos 

Utilidade Percebida e Intenção de Uso, conforme pode ser verificado na Tabela 26.  

 

                    Tabela 26 – Coeficiente de correlação entre Utilidade Percebida e Intenção de Uso. 

           Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 26, o coeficiente de correlação entre os construtos 

Utilidade Percebida e Intenção de Uso, é de 0,503. Este valor, indica que existe uma relação 

moderada entre os construtos. Observa-se também que está relação é significativa ao nível de 

0,01. 

 

A Tabela 27, apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Utilidade Percebida e 

Intenção de Uso. 
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Tabela 27 – Regressão linear entre os construtos Utilidade Percebida e Intenção de Uso. 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado na Tabela 27, o R2 ajustado indica que 24,6% da Intenção de Uso é 

explicado pela Utilidade Percebida, o que indica uma capacidade preditiva baixa entre as 

variáveis do modelo. Com base no nível de significância de 0,000, verifica-se que a hipótese 4 

é aceita. 

 

O resultado do coeficiente de correlação encontrado nesta pesquisa entre os construtos Utilidade 

Percebida e Intenção de Uso, corroboram com os resultados encontrados por Bobsin (2007), 

onde o coeficiente encontrado foi de 0,430 e foi significativo ao nível de 0,01. Porém, Dishaw 

e Strong (1999) não encontraram uma relação significativa para estes construtos. Legris et al. 

(2003), verificou 28 estudos que utilizaram o modelo TAM e essa relação positiva e 

significativa foi encontrada em 16 estudos. 

4.2.5 Teste da hipótese H5: A facilidade percebida influencia positivamente a intenção de 

uso. 

 

Na Tabela 28, é apresentado a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação dos construtos 

Facilidade Percebida e Intenção de Uso. 

 

Tabela 28 – Média, Desvio padrão e CV de Facilidade Percebida e Intenção de Uso. 

Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

Intenção de uso 4,31 0,76 17,66 

Facilidade Percebida 4,17 0,50 12,01 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado na Tabela 28, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 
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Após ter sido verificado o CV, foi analisado o coeficiente de correlação entre os construtos 

Facilidade Percebida e Intenção de Uso, conforme pode ser verificado na Tabela 29.  

 

Tabela 29 – Coeficiente de correlação entre Facilidade Percebida e Intenção de Uso.  

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 29, o coeficiente de correlação entre os construtos 

Facilidade Percebida e Intenção de Uso, é de 0,174. Este valor indica que existe uma relação 

muito baixa entre os construtos. Observa-se também que está relação não é significativa ao 

nível de 0,05. 

 

A Tabela 30 apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Facilidade Percebida 

e Intenção de Uso. 

 

Tabela 30 – Regressão linear entre os construtos Facilidade Percebida e Intenção de Uso. 

 

 Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado na Tabela 30, o R2 ajustado indica que 2,2% da Intenção de Uso é 

explicado pela Facilidade Percebida, o que indica uma capacidade preditiva baixa entre as 

variáveis do modelo. Com base no nível de significância de 0,064, verifica-se que a hipótese 5 

é rejeitada. 

 

O resultado do coeficiente de correlação encontrado nesta pesquisa entre os construtos 

Facilidade Percebida e Intenção de Uso, corroboram com os resultados encontrados por Bobsin 

(2007), onde o coeficiente encontrado foi de 0,113 e não foi significativo ao nível de 0,084. 



93 

 

Dos 28 estudos analisados por Legris et al. (2003) que utilizaram o modelo TAM, 10 

apresentaram relação positiva e significativa, 3 apresentaram o mesmo resultado encontrado 

desta pesquisa não apresentando relação significativa e 15 não testaram essa relação. 

 

 

4.2.6 Teste da hipótese H6: A intenção de uso influencia positivamente o uso real.  

 

 

Na Tabela 31, é apresentado a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação dos construtos 

Intenção de Uso e Uso Real. 

 

Tabela 31 – Média, Desvio padrão e CV de Intenção de Uso e Uso Real. 

Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

Intenção de uso 4,31 0,76 17,66 

Uso Real 3,00 0,93 31,12 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado na Tabela 31, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 

Após ter sido verificado o CV, foi analisado o coeficiente de correlação entre os construtos 

Intenção de Uso e Uso Real, conforme pode ser verificado na Tabela 32.  

 

Tabela 32 – Coeficiente de correlação entre Intenção de Uso e Uso Real.  

Fonte: Próprio autor; 
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Conforme pode ser observado na Tabela 32, o coeficiente de correlação entre os construtos 

Intenção de Uso e Uso Real, é de 0,154. Este valor, indica que existe uma relação muito baixa 

entre os construtos. Observa-se também que está relação não é significativa ao nível de 0,05. 

 

A Tabela 33 apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Intenção de Uso e Uso 

Real. 

 

Tabela 33 – Regressão linear entre os construtos Intenção de Uso e Uso Real. 

  

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado na Tabela 33, o R2 ajustado indica que 1,5% do Uso Real é explicada pela 

Intenção de Uso, o que indica uma capacidade preditiva baixa entre as variáveis do modelo. 

Com base no nível de significância de 0,101, verifica-se que a hipótese 6 é rejeitada. 

 

O resultado do coeficiente de correlação encontrado nesta pesquisa entre os construtos Intenção 

de Uso e Uso Real, corroboram com os resultados encontrados por Bobsin (2007), onde o 

coeficiente encontrado foi de 0,047 e não foi significativo ao nível de 0,473. Dos 28 estudos 

analisados por Legris et al. (2003) que utilizaram o modelo TAM, 10 apresentaram relação 

positiva e significativa, um apresentou o mesmo resultado encontrado desta pesquisa não 

apresentando relação significativa e 17 não testaram essa relação. 

 

 

4.2.7 Teste da hipótese H7: A experiência influencia positivamente a facilidade de uso 

percebida.  

 

 

Na Tabela 34, é apresentado a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação dos construtos 

Facilidade Percebida e Experiência. 

 

Tabela 34 – Média, Desvio padrão e CV de Facilidade Percebida e Experiência. 
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Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

Facilidade Percebida 4,17 0,50 12,01 

Experiência 3,59 0,80 22,27 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado na Tabela 34, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 

 

 Após ter sido verificado o CV, foi analisado o coeficiente de correlação entre os construtos 

Facilidade Percebida e Experiência, conforme pode ser verificado na Tabela 35. 

 

Tabela 35 – Coeficiente de correlação entre Facilidade Percebida e Experiência. 

   Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 35, o coeficiente de correlação entre os construtos 

Facilidade Percebida e Experiência, é de 0,294. Este valor indica que existe uma relação baixa 

entre os construtos. Observa-se também que está relação é significativa ao nível de 0,01. 

 

A Tabela 36 apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Facilidade Percebida 

e Experiência. 

Tabela 36 – Regressão linear entre os construtos Facilidade Percebida e Experiência. 

 Fonte: Próprio autor; 
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Conforme observado na Tabela 36, o R2 ajustado indica que 7,82% da Facilidade Percebida é 

explicada pela Experiência, o que indica uma capacidade preditiva baixa entre as variáveis do 

modelo. Com base no nível de significância de 0,001, verifica-se que a hipótese 7 é aceita. 

 

Segundo Dishaw e Strong (1999), a Facilidade Percebida de uma TI deveria ser determinada 

em partes pela funcionalidade disponível na ferramenta e também pela experiência do usuário 

com a ferramenta. Os resultados obtidos por meio das hipóteses H2 e H7 corroboram com os 

resultados encontrados pelos autores. Quando existe um ajuste entre tarefa e tecnologia os 

usuários tendem a perceber o sistema como mais fácil de utilizar (DISHAW; STRONG, 1999). 

 

 

4.2.8 Teste da hipótese H8: A experiência influencia positivamente a utilidade percebida. 

 

 

Na Tabela 37, é apresentado a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação dos construtos 

Utilidade Percebida e Experiência. 

 

Tabela 37 – Média, Desvio padrão e CV de Utilidade Percebida e Experiência. 

Construto Média Dp 
CV. 

Média/Dp 

Utilidade Percebida 4,27 0,89 20,83 

Experiência 3,59 0,80 22,27 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme apresentado na Tabela 37, o CV ficou abaixo de 50%, ou seja, não foi necessário 

realizar a transformação das variáveis, sendo utilizado, portanto, os valores originais. 

 

Após ter sido verificado o CV, foi analisado o coeficiente de correlação entre os construtos 

Utilidade Percebida e Experiência, conforme pode ser verificado na Tabela 38.  
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Tabela 38 – Coeficiente de correlação entre Utilidade Percebida e Experiência. 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 38, o coeficiente de correlação entre os construtos 

Utilidade Percebida e Experiência, é de 0,104. Este valor, indica que existe uma relação muito 

baixa entre os construtos. Observa-se também que está relação não é significativa ao nível de 

0,05. 

 

A Tabela 39 apresenta o resultado da regressão linear para os construtos Utilidade Percebida e 

Experiência. 
 

Tabela 39 – Regressão linear entre os construtos Utilidade Percebida e Experiência. 

 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme observado na Tabela 39, o R2 ajustado indica que 0,2% da Utilidade Percebida é 

explicada pela Experiência, ou seja, praticamente não existe relação entre as variáveis do 

modelo. Com base no nível de significância de 0,271, verifica-se que a hipótese 7 é rejeitada. 

 

Ao contrário do resultado encontrado nesta pesquisa para a relação entre os construtos Utilidade 

Percebida e Experiência, Dishaw e Strong (1999) encontraram uma relação significativa ao 

nível de 0,01; 

 

 



98 

 

4.2.9 Resumo dos resultados das hipóteses testadas 

 

 

A Tabela 40, apresentada o resumo dos resultados encontrados para cada hipótese testada nesta 

pesquisa. 

 

Tabela 40 – Resumo das hipóteses testadas. 

Hipótese r 
R2 

ajustado 
Significância Resultado 

H1: TTF influencia positivamente a 

utilidade percebida. 
0,489 0,232 0,000 Aceita 

H2: TTF influencia positivamente a 

facilidade de uso percebida. 
0,577 0,327 0,000 Aceita 

H3: TTF influencia positivamente o uso 

real. 
0,185 0,025 0,049 Aceita 

H4: A utilidade percebida influencia 

positivamente a intenção de uso. 
0,503 0,246 0,000 Aceita 

H5: A facilidade percebida influencia 

positivamente a intenção de uso. 
0,174 0,022 0,064 Rejeitada 

H6: A intenção de uso influencia 

positivamente o uso real. 
0,154 0,015 0,101 Rejeitada 

H7: A experiência influencia 

positivamente a facilidade de uso 

percebida. 

0,294 0,078 0,001 Aceita 

H8: A experiência influencia 

positivamente a utilidade percebida. 
0,104 0,002 0,271 Rejeitada 

Fonte: Próprio autor; 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 40, com base no nível de significância fixado de 0,05, 

verifica-se que três hipóteses H5, H6 e H8 foram rejeitadas. As hipóteses que apresentaram 

maior poder de explicação significativamente foram H2, H4 e H1. A seguir, na Figura 11, é 

possível visualizar as hipóteses testadas no modelo hipotético da pesquisa. 
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Figura 11 – Resultado das hipóteses testadas no modelo hipotético. Fonte: Próprio Autor. 

 

Finalizado a análise de resultados, será apresentado as conclusões desta pesquisa. 
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5. CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS 

 

 

Com base na teoria revisada, observa-se que os esforços em busca de prever e avaliar o uso de 

sistemas de informação tem ganhado notabilidade a cada dia. Basta observar a grande 

quantidade pesquisas e propostas de modelos novos ou adaptados sendo realizadas, (DAVIS 

1985; DAVIS et al. 1989; DAVIS et al. 1992; DISHAW; STRONG, 1999; MAUPIN, 2000, 

DISHAW et al, 2002; VENKATESH et al. 2003; KLOPPING; MCKINNEY 2004; SALEH, 

2004; COSTA FILHO e PIRES, 2005; BOBSIN, 2007; BOBSIN, 2010), todas com objetivo 

em comum de tentar prever ou avaliar o uso de SI.  

 

Para atingir os objetivos desta pesquisa, foi utilizado o modelo TAM e TTF, de forma integrada 

para analisar o uso do sistema de afastamento da UFMG, sob a percepção dos usuários que 

utilizam o sistema como parte de seu processo de trabalho. Esses modelos, foram escolhidos 

devido a melhor capacidade de explicação na aceitação de sistemas de informação, (DISHAW; 

STRONG, 1999). 

 

O objeto de estudo desta pesquisa, foi um sistema de informação para controle de afastamento 

implantado na Universidade Federal de Minas Gerais. Apesar de o sistema estar implantado 

desde 2013, ele não foi oficializado pela universidade e sua utilização fica critério de cada 

unidade. Tal situação, faz com que esta pesquisa seja de extrema relevância, pois, um sistema 

de informação somente será usado se sustentar as atividades de seus usuários, (DISHAW; 

STRONG, 1999).  

 

A amostra desta pesquisa, foram 191 servidores e usuários do sistema de afastamento que 

efetivamente utilizam o sistema como ferramenta de trabalho. A coleta foi realizada por meio 

de um questionário on-line na plataforma GoogleForms, onde foi obtido 114 questionários 

respondidos e válidos. 

  

Antes de atingir o primeiro objetivo especifico de ‘aplicar os modelos TAM-TFF para avaliar 

a percepção dos usuários que  utilizam o Sistema de Afastamento como parte de sua rotina de 

trabalho’. Foi necessário realizar a validação do instrumento de pesquisa. Logo, foi realizada 

uma análise fatorial confirmatória que verificou a adequação e validade do instrumento. 
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Por meio da análise descritiva, foi possível alcançar o segundo objetivo específico da pesquisa 

de ’identificar quais fatores tem maior impacto no uso do sistema’. Variando em uma escala de 

1 a 5, onde 1 representava discordo totalmente e 5 concordo totalmente, os fatores que 

apresentaram melhor avaliação por parte dos usuários do sistema de afastamento foram: 

Intenção de Uso com média 4,31, Utilidade Percebida com média de 4,27, Ajuste entre tarefa e 

tecnologia com média de 4,25 e Facilidade Percebida com média de 4,17. Os resultados 

mostraram uma perspectiva muito positiva do usuário em relação ao sistema de afastamento, 

pois, todos os fatores apresentaram médias elevadas acima de 4. Observa-se que os usuários 

têm a intenção de continuar usando o sistema, percebem a utilidade do sistema, ou seja, o 

sistema auxilia o usuário de maneira positiva, melhorando inclusive a produtividade e tem a 

percepção de que o sistema é fácil de utilizar.  

 

O terceiro objetivo especifico desta pesquisa, foi de, ‘identificar a relação entre o fator 

experiência com utilidade percebida e facilidade de uso’ e o quarto de ‘identificar a relação 

entre o fator ajuste tecnologia e a tarefa com o fator uso real’, foram alcançados por meio da 

regressão linear simples que também permitiu testar as hipóteses desta pesquisa.   

 

Foi verificado por meio da hipótese H7 e H8, que existe uma relação muito baixa entre 

experiência com utilidade percebida e facilidade de uso percebida. A hipótese H7 apresentou 

uma relação significativa, já a hipótese H8 não apresentou relação significativa. Esperava-se 

encontrar neste trabalho uma relação forte e significativa para essas hipóteses, pois, entende-se 

que quanto mais experiência com uma ferramenta, melhor o usuário deveria perceber a utilidade 

da ferramenta, assim, ele deveria se tornar mais hábil e, portanto, percebê-la mais fácil de 

utilizar.  Esses resultados corroboram com os resultados encontrados na análise descritiva, ao 

analisar o Gráfico 4 e o Gráfico 5, onde foi observado que a maioria dos usuários tem três anos 

de experiência com o sistema, ou seja, utiliza o sistema desde quando ele foi implantado em 

2013 e a maioria dos usuários consideram que possuem um nível razoável de experiência com 

o sistema. Com base nesses resultados da análise descritiva e análise das relações das hipóteses 

H7 e H8, o autor acredita que tais informações podem indicar que falta treinamento para os 

usuários do sistema, uma vez que, quanto maior o tempo de uso e anos de uso, maior deveria 

ser o número de usuários que deveriam ter um nível de experiência alto ou muito alto. Como 

no modelo proposto, não incluí um construto relacionado a treinamento com o sistema, sugere 

como trabalho futuro incluir tais informações a fim de avaliar a falta de treinamento ou não 

com relação ao sistema. 
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O resultado da hipótese testada H3 mostra que existe uma relação muito baixa, porém, 

significativa entre o fator TTF e o Uso Real do sistema. Por meio do R2 ajustado, é possível 

concluir que o fator TTF explica muito pouco do Uso Real do sistema. Considerando que a 

hipótese H6 ‘a intenção de uso influencia positivamente o uso real’, não foi significativa e H3 

explica muito pouco do Uso Real, conclui-se que, possivelmente outras relações não verificadas 

nesta pesquisa devem explicar o Uso Real do sistema de afastamento. Cabe ressaltar que os 

resultados obtidos nesta pesquisa são específicos do sistema de afastamento da UFMG. 

  

Por meio da análise das hipóteses ‘H1: TTF influencia positivamente a utilidade percebida’ e 

‘H4: A utilidade percebida influencia positivamente a intenção de uso’, foi observado que o 

usuário do sistema de afastamento tem a intenção de utilizar o sistema porque ele percebe o 

sistema como útil as suas tarefas, assim como percebe também, que o sistema está adequado as 

suas tarefas.  

 

Por fim, é possível concluir que os usuários do sistema de afastamento têm uma percepção 

muito positiva com relação ao sistema. Segundo Davis (1989), um sistema de informação bem 

avaliado pelo usuário, quanto à utilidade percebida pode gerar credibilidade positiva, que 

influencia na opção de uso. Para Dishaw e Strong (1999), os autores e gestores de software 

precisam estar cientes de que a utilização efetiva depende não só da utilidade percebida e 

facilidade de uso, mas também sobre a forma como a funcionalidade da ferramenta corresponde 

às necessidades da tarefa do usuário. Portanto, foi verificado por meio das análises realizadas 

entre os construtos utilidade percebida, facilidade percebida e ajuste entre tarefa e tecnologia, 

que os usuários do sistema concordam que existe alinhamento entre as suas tarefas e o sistema 

de afastamento.  

 

Esta pesquisa contribuiu para a área acadêmica, ao aplicar um modelo combinado TAM-TTF 

para avaliação de aceitação de um sistema de informação no setor público, fato que é pouco 

pesquisado no Brasil. Contribui também ao verificar a relação entre construtos de teoria de 

aceitação de tecnologia. Conforme apresentado por meio das hipóteses testadas, os resultados 

não são totalmente iguais aos encontrados por diferentes autores como: (DISHAW; STRONG, 

1999; LEGRIS et al. 2003; BOBSIN, 2007). Este fato abre lacunas para pesquisas futuras e 

verificar quais os motivos dessas divergências de resultados. Para os gestores da universidade 

esta pesquisa contribui dando um feedback das percepções dos usuários de um sistema que está 

para ser oficializado à toda universidade. Apesar dos usuários do sistema apresentar uma 
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percepção positiva, sugere-se que seja realizado treinamento para uso do sistema, a fim de 

melhor a experiência do usuário com o sistema. Para os gestores de TI esta pesquisa contribui 

por permitir verificar se os requisitos dos usuários estão sendo atendidos, se o sistema é fácil 

de utilizar e se o sistema está adequado as suas tarefas.  

 

Além das sugestões de pesquisas futuras apresentadas acima, o autor sugere que pesquisas desta 

natureza, seja realizada em outras empresas e organizações para avaliar a percepção de seus 

usuários em relação a um determinado sistema de informação, pois, conforme já dito 

anteriormente, de nada adianta investir em SI, se o mesmo não for de fato utilizado por seus 

usuários. O autor sugere ainda, que seja realizada pesquisas desta mesma natureza em SI que já 

se encontra implantado e em pleno funcionamento, a fim de obter um feedback de seus usuários 

e assim promover melhorias no sistema. 

 

 

5.1 Limitações da pesquisa 

 

Conforme observado no decorrer da dissertação, a principal limitação desta pesquisa, foi com 

relação a amostra selecionada, apenas 114 de um total de 191 responderam a pesquisa. Tal 

situação se deve ao fato de muitos usuários ou mudarem de setor e não mais trabalharem com 

o sistema e devido a vários usuários estar com e-mail cadastrado errado no sistema, o que fez 

com que muitos e-mails de convite para pesquisa não chegassem ao seu destino. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Itens do questionário de pesquisa antes do pré-teste 

 

A) Informe qual o seu perfil de acesso ao sistema 

B) Quantos anos você utiliza o sistema de afastamento? 

Cód. Variável 

1 Usar o sistema de afastamento permite-me realizar mais rapidamente as minhas tarefas 

2 Usar o sistema de afastamento aumenta a minha produtividade. 

3 O sistema de afastamento é importante e adiciona valor ao meu trabalho. 

4 Usar o sistema de afastamento prejudica o meu desempenho no trabalho 

5 Usar o sistema de afastamento facilita a realização do meu trabalho. 

6 O sistema de afastamento é útil para as minhas tarefas 

7 Aprender a utilizar/operar o sistema de afastamento foi difícil para mim. 

8 Foi necessário muito tempo para eu aprender a utilizar/operar o sistema de afastamento. 

9 Eu frequentemente me confundo ao utilizar o sistema de afastamento. 

10 Utilizar/operar o sistema de afastamento permite me tornar mais habilidoso. 

11 A interação com o sistema de afastamento não exige muito esforço mental 

12 Eu considero o sistema de afastamento fácil de usar. 

13 Eu acredito que é muito bom usar o sistema de afastamento, nas minhas tarefas, ao invés de métodos 

manuais. 

14 Eu desejo usar o sistema de afastamento para as minhas tarefas em complementação aos métodos 

manuais. 

15 É muito melhor para mim, usar o sistema de afastamento na realização das minhas tarefas ao invés dos 

métodos manuais. 

16 Eu gosto de usar o sistema de afastamento para as minhas tarefas. 

17 Minha intenção é utilizar o sistema de afastamento ao invés de métodos manuais para executar as minhas 

tarefas. 

18 Os dados do sistema de afastamento são apresentados em um nível de detalhamento suficiente para as 

minhas tarefas. 

19 No sistema de afastamento, a informação é óbvia e fácil de encontrar. 

20 Quando eu necessito do sistema de afastamento, eu fácil e rapidamente localizo a informação. 
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21 As informações que utilizo ou que eu gostaria de utilizar são exatas o suficiente para as minhas 

finalidades. 

22 As informações são atuais o suficiente para as minhas finalidades. 

23 As informações que eu necessito são apresentadas de forma que facilita a compreensão. 

24 A informação é armazenada em diferentes formatos e é difícil saber qual usar eficazmente. 

25 Eu facilmente encontro a definição exata dos dados necessários para realizar as minhas tarefas. 

26 Os dados que eu necessito ou utilizo são confiáveis. 

27 Eu facilmente consigo agregar dados ao sistema de afastamento ou comparar dados. 

Fonte: Adaptado de Bobsin, 2010; 
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APÊNDICE B – Questionário de pesquisa aplicado 

A) Informe qual o seu perfil de acesso ao sistema. 

B) Quantos anos você utiliza o sistema de afastamento? 

C) Qual seu nível de experiência com o sistema de afastamento? 

D) Em média quanto tempo por dia você utiliza o sistema de afastamento?  

E) Qual a sua frequência de acesso semanal ao sistema de afastamento? 

Código Variável 

1 Usar o sistema de afastamento permite-me realizar mais rapidamente as minhas tarefas 

2 Usar o sistema de afastamento aumenta a minha produtividade. 

3 O sistema de afastamento é importante e adiciona valor ao meu trabalho. 

4 Usar o sistema de afastamento prejudica o meu desempenho no trabalho 

5 Usar o sistema de afastamento facilita a realização do meu trabalho. 

6 O sistema de afastamento é útil para as minhas tarefas 

7 Aprender a utilizar/operar o sistema de afastamento foi difícil para mim. 

8 Foi necessário muito tempo para eu aprender a utilizar/operar o sistema de afastamento. 

9 Eu frequentemente me confundo ao utilizar o sistema de afastamento. 

10 Utilizar/operar o sistema de afastamento permite me tornar mais habilidoso. 

11 A interação com o sistema de afastamento não exige muito esforço mental 

12 Eu considero o sistema de afastamento fácil de usar. 

13 Eu acredito que é melhor usar o sistema de afastamento, nas minhas tarefas, ao invés de métodos 

manuais. 

14 Eu desejo usar o sistema de afastamento para as minhas tarefas em complementação aos métodos 

manuais. 

15 É muito melhor para mim, usar o sistema de afastamento na realização das minhas tarefas ao invés dos 

métodos manuais. 

16 Eu gosto de usar o sistema de afastamento para as minhas tarefas. 

17 Minha intenção é utilizar o sistema de afastamento ao invés de métodos manuais para executar as minhas 

tarefas. 

18 Os dados do sistema de afastamento são suficientes para as minhas tarefas. 

19 No sistema de afastamento, a informação é óbvia e fácil de encontrar. 

20 Quando eu necessito do sistema de afastamento, eu facilmente localizo a informação. 
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21 As informações que utilizo ou que eu gostaria de utilizar são exatas o suficiente para as minhas tarefas. 

22 As informações são atuais o suficiente para as minhas finalidades. 

23 As informações que eu necessito são apresentadas de forma que facilita a compreensão. 

24 A informação é apresentada no formato que necessito. 

25 Os dados que eu necessito ou utilizo são confiáveis. 
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APÊNDICE C – Perfil de usuário de suas definições 

 

Perfil Definição 

Servidor_UFMG Servidor da UFMG que deseja realizar solicitação de afastamento. 

Secretária do 

departamento 

Funcionário responsável por verificar se o dados do afastamentos estão corretos. 

Secretária da 

diretoria 

Funcionário que pode selecionar afastamentos para reunião da congregação, adicionar dados da 

ata e consultar afastamentos da unidade. 

Seção de pessoal Funcionário da seção de pessoal responsável por verificar afastamentos dos técnicos 

administrativos, checar se o retorno foi preenchido pelo solicitante e checar se o termo de 

compromisso foi entregue corretamente na seção de pessoa. Este ator também pode selecionar 

afastamentos para reunião da congregação, adicionar dados da ata e consultar afastamentos da 

unidade além de poder cadastrar chefes imediatos, superiores e cargos. 

Chefe imediato Funcionário que é responsável por aprovar o afastamento do seu subordinado. 

Chefe superior Funcionário responsável pela órgão ou unidade que efetivamente assinará a solicitação de 

afastamento do servidor. 

Secretária – 

CPPD 

Funcionário responsável por verificar o afastamento de professores e anexar o parecer ao 

afastamento. 

Presidente – 

CPPD 

Funcionário responsável por aprovar o parecer anexado pela secretária. 

Secretária – 

DRH 

Funcionário responsável por verificar o afastamento de técnicos administrativos e anexar o 

parecer ao afastamento. 

Diretor – DRH Funcionário responsável por aprovar o parecer anexado pela secretária. 

DLEG Funcionários da DLEG responsável por verificar as informações do afastamento, gerar portaria 

e quando for o caso encaminhar a portaria para assinatura da diretora do DAP. 

Gabinete Funcionário do gabinete responsável por administrar as autorizações ministerial e registrar para 

o afastamento quando for o caso de afastamento com ônus pela UFMG. 

Reitor Reitor da UFMG responsável por assinar as portarias de afastamentos do país. 

DAAD Funcionário do DAAD do DAP responsável gerar publicação, anexar arquivos de publicação, 

emitir boletim da UFMG e enviar afastamentos para assinatura do reitor. 

Diretor DAP Funcionário responsável por assinar as portarias de afastamento no país maior que quinze dias. 

26 Eu consigo executar todas as minhas tarefas relacionadas a afastamentos por meio do sistema. 
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APÊNDICE D – Tela do questionário avaliativo do pré-teste 
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ANEXOS 

ANEXO A – Fluxograma do sistema de afastamentos 



120 

 

ANEXO B – Diagrama de contexto dos usuários e suas funções no sistema de 

afastamento. 
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ANEXO C – Decisão do comitê de ética e pesquisa da UFMG 
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ANEXO D – Tela principal do sistema com o link para acessar o questionário de 

pesquisa. 
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ANEXO E – Mensagem de confirmação para participação da pesquisa 
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ANEXO F – Formulário Manual de Afastamento 
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ANEXO G – Decreto nº 8539, de 8 de outubro de 2015 
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